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Preferturade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

secretaria DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

PIEN j

Orgão requisitante; Secretaria Municipal de Administração e Finanças

NO requerimento; 004/2024

24/05/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratádo:
Registro de Preços para eventuaí contratação de empresa-especiálizada para prestação de serviços de transporte de
passageiros em ônibus, microônibus ou vans, em viagens esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

Contratação

especializada para transporte de
passageiros em veículo ôrilbus, tipo
executivo com capacidade entre 35

a 42 passageiros para, viagens
esporádicas de Interesse da
Administração Pública Munidpal.
Disponibilidade de 1 ou mais
ônibus, conforme a necessidade
das Secretarias.

1 de empresa

KM 10.000 ' R$ 11,44
R$ 114.433,33

Contratação " de
especializada para transporte de
passageiros
microônibus ou vans com

capacidade entre 15 a 20 ‘

passageiros

esporádicas de interesse da

Administração Pública Municipal.

1 empresa

veículosem

R$ 56.606,67KM 7.000 R$ 8,09

viagenspara

Justificativa:

A contratação se faz necessária, tendo em vista que os ônibus, pertencentes a Prefeitura Municipal realiza viagens

liárias para transporte escolar de alunos. São realizadas durante o ano viagens de estudos com alunos, formação
continuada de professores todas inseridas na grade curricular. Frequentemente, realiza-viagens^com grupos de

alunos para participar de jogos e outras competições, esportivas fora' e dentro dq Município com intuito de

representar a cidade. Ressaltamos por fim que, também ocorrem viageris para o grupo de convivência da melhor

idade, para a Secretaria de Assistência Social.

Compra/Contrataçâo é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever qual: —

Dotação orçamentária:

C ) Sim ( X ) Não

SECRETARIA MUNIQPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003^3390399999

SECRETARIA MUNiapAL DE ADMINISTRAÇÃO E | 03.001.04.122.0003.2004-3390399999
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS

Prefeitura de

PIEN
4

FINANÇAS

08.001.12.361.0009.2020-33903999

08.001.12.361.0009.2022-33903999

e

SECRETARIA MUNIQPAL DE EDUCAÇÃO

09.001.13.392.0010.2024-3390399999

09.002.27.812.0011.2025-3390399999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E

LAZER

10.001.08.241.0012.2026-33903999,

10.001.08.243.0013.2027-33903999

10.001.08.244.0012.2028-33903999,

10.001.08.244.0012.2031-33903999

10.001.08.244.0013.6032-33903999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA aVIL

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
LOCAL: O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino, determinado pela
Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

Horários: O objeto deste PREGÃO deverá ser realizado conforme a solicitação da Nota de Empenho na hora e local

prevista dos eventos.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
A nota de empenho deverá ser enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data agendada para a

viagem.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Conforme portaria de designação de fiscais e gestores de contratos n^ 300/2024.

( ) Sim ( X ) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório:
b) N° do cohtrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

A

Silvana teixeira Jung
Secretária M. de Administração e Finanças
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

s

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte de passageiros em ônibus, microônibus ou vans, em viagens esporádicas,

em atendimento as Secretarias Municipais.

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos principios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação deste presente estudo se faz necessária, tendo em vista que os ônibus pertencentes

a Prefeitura Müniclpal realiza viagens diárias para transporte escolar de alunos. São realizadas

durante 0 ano viagens de estudos com alunos, formação continuada de professores todas Inseridas

na grade curricular. Frequentemente realiza viagens com grupos de alunos para participar de jogos

e outras competições esportivas fora e dentro do Município com Intuito de representar a cidade.

Ressaltamos por fim que, também ocorrem viagens para o grupo de convivência da melhor Idade,

para a Secretaria de Assistência Social.

2- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital, bem como para sua contratação. Além. disso a empresa deverá apresentar:

• Relação do (s) veículo (s) (podendo ser indicado um para cada item) a serem utilizados

na realização do transporte, podendo se utilizar do modelo^ contido no EDITAL;

e elação do (s) motorista (s) (podendo ser indicado um para cada item) que executarão

0 serviço podendo se utilizar do modelo contido no EDITAL;

• Cópia da documentação dos veículos indicados na alínea "c", que comprove sua propriedade

e ó seu registro como veículo de passageiros. Caso o veículo informado para a execução do

futuro contrato não seja de propriedade da proponente, deverá ser anexado o compromisso

hábil, entre a Proponente e o vendedor, o cedente ou locador, com reconhecimento de

firma das partes, em que conste a declaração formal das partes, de que o veículo estará

disponível e vinculado ao futuro contrato, sob as penas cabíveis.

• Cópia do comprovante de pagamento de IPVA, licenciamento e do seguro obrigatório,

comprovando que está em dia com tais obrigações dos veículos indicados na alínea "c"i

® Cópia da apólice de seguro privado com cobertura para Acidentes Pessoais de Passageiros

em plena vigência dos veículos indicados na alínea "c";

1



• Cópia da CNH do condutor designado na aiínea "d" com habilitação na categoria D em

vigência;

• Cópia do comprovante de registro da empresa e dos veículos designados na alínea "c" junto

ão DER e ANTT para transporte intermunicipal e interestadual.

• Comprovante dè vínculo entre a empresa e os motoristas elencados na alínea "d".

6

3- LEVANTAMENTO DE MERCADO

O valor total da contratação será de R$ 171.040,00 (Cento e setenta e um mil e quarenta reais). O

valor foi obtido da média resultante dos 3 (três) orçamentos xecebidos,conformeanexos.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A contratação deste presente estudo se faz necessária, tendo em vista que os ônibus pertencentes

a Prefeitura Municipal realiza viagens diárias para transporte escolar de alunos. São realizadas

durante o ano viagens de estudos com alunos, formação continuada de professores todas Inseridas

na grade curricular. Frequentemente realiza viagens com grupos dé alunos para participar de jogos

e outras competições esportivas fora e dentro do Município com intuito de representar a cidade.

Ressaltamos por fim quê, também ocorrem viagens para o grupo de convivência da melhor idade,

para a Secretaria de Assistência Social.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Os quantitativos foram estipulados de acordo com as demandas das Secretarias que necessitam

deste serviço para o bom andamento das atividades desenvolvidas, levando em consideração

também uma média do consumo em relação ao exercício anterior.

6- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do preço da contratação fói considerada a média dentre 3 orçamentos fornecidos,

sendo estimado um valor de R$ 171.040,00 (Cento e setenta e um mil è quarenta reaos) para a

contratação. Os locais onde foram realizados a pesquisa de preços foram:í

a) Rio Verde ônibus Ltda - CNPJ: 06.012.643/0001-31

b) Viação DBR - CNPJ: 23.060.633/0001-90

c) Prefeitura Municipal de Piên

7-JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Não se aplica.

8- CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há necessidade de contratações correlatas/interdependentes para a execução dos serviços

objeto deste estudo.

9 -ALINHAMENTO COM PAC
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A contratação, está prevista no Plano Anual de Contratação das Secretarias de Educação,

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer e Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

• Tendo em vista que os ônibus pertencentes a Prefeitura Municipal de Piên, realiza viagens

diárias para o transporte escolar de alunos e considerando as atividades desenvolvidas

pelas Secretarias Municipais que desenvolvem atividades que necessitam de locomoção,

a contratação irá proporcionar o bom andamento das atividades, e oferecer um transporte

de qualidade e segurança.

• A contratação decorrente dp presente processo licitatório exigirá da contratada o

cumprimento dás boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e

otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais.

7

• Além disso, com o intuito de não deixar desassistido ás secretarias que organizam as

viagens acima citadas, a contratação irá suprir essas demandas.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A administração pública irá indicar os servidores capacitados para o acompanhamento e

fiscalização dos serviços, para que sejam cumpridas todas as exigências previstas em contrato.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não se aplica.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conclui-se com o presente Estudo Técnico Preliminar, que a contratação é viável e de extrema
importância para o bom andamento das atividades desenvolvidas pelas Secretarias MUnicipais,

considerando que o Município não dispõe em seu quadro veículos disponíveis para essa finalidade

pois já são utilizados diariamente para o transporte dos alunos da rede rriunicípal. Além disso

proporcionará um transporte de qualidade e segurança.

Elaborado ern, 24 de maio de 2024.

í\

%
Sjlvána Teixeira Jung

Secretária M/de Administração e Finanças
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PIÊN
SECRETARIA DE
ADMINíSTRAÇAO
E FINANÇASi

PREFEITURA

9

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços

de transporte de passageiros em ônibus, microônibus ou vans, em viagens esporádicas, em atendimento

as Secretarias Municipais.

ESPECIFICAÇÕES
- f

2. ■7

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

UNIDADE VALORITEM

DE MEDIDA TOTAL

Contratação de empresa

especializada para transporte

de passageiros em veículo

ônibus, tipo executivo com

capacidade entre 35 a 42

passageiros para viagens

1

R$ 11,44 R$ 114.333,33KM 10.000

esporádicas de interesse da

PúblicaAdministração

Municipal. Disponibilidade de

1 ou mais ônibus, conforme a

necessidade das Secretarias.

Contratação de empresa

especializada para transporte

de passageiros em veículos

micro-ônibus ou vans com

capacidade entre 15 a 20

passageiros para viagens

esporádicas de interesse da

Administração

Municipal.

1

7.000 R$8,09 R$ 56.606,67KM

Pública

R$ 171.040,00TOTAL

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.2.

governodepient5=í
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PIÊN
SECRETARIA DE

ADM1NISTRAÇA0
E FINANÇAS 1 0

PREFEITURA

O

2.3. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Leino 14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

Informações básicas desse termo de referência.

3; E^MAJWA^pOjVÂUbFgp^ÒNTRÃTAÇ^ ^'5-
3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 171.040,00 (Cento e setenta e um mil e quarenta

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação èntre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou „

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prfricipe ou em decorrência de eftos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniênda de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anuaiidade e o índice previsto

para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do Interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

3.3.

4. iFORMiV E CRITÉIUOS PE SELEÇÃQI^FÇ^KECEE^^

4.1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade

PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

5, : iÜSTIFlCATfVA SJf.»' ff: ■
A

A licitação ora soliciteda faz-se necessária, pois todos os ônibus pertencentes a Prefeitura

Municipal realiza viagens diárias para transporte escolar de alunos. Ressaltamos que são realizadas

durante o ano viagens de estudos com alunos, formação continuada de professores todas inseridas na

grade curricular. Frequentemente realiza viagens com grupos de alunos para participar de jogos e outras

competições esportivas fora e dentro do Município com intuito de representar a cidade. Ressaltamos

por fim que, também ocorrem viagens para o grüpo de convivência da melhor idade, para a Secretaria

de Assistência Social e que 0 processo atual vigente está próximo da data de vencimento.

5.1.

6. FONTE ORÇAMENTAEUA ’r 'V-

As despesas décorrentès da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:6.2.

® n governodeplen
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02.001.04.122.0002.2003-3390399999SECRETARIA MUNiaPAL DE GOVERNO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E

FINANÇAS
03.001.04.122.0003.2004-3390399999

08,001.12.361.0009.2020-33903999 e

SECRETARIA MUNIQPAL DE EDUCAÇAO
08.001.12.361.0009.2022-33903999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E

LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390399999

09.002.27.812.0011.2025-3390399999

10.001.08.241.0012.2026-33903999,

10.001.08.243.0013.2027-33903999

10.001.08.244.0012.2028-33903999,

10.001.08.244.0012.2031-33903999

10.001.08.244.0013;6032-33903999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será Indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

6.3.

7. E^GENGIAS DÈ HABILITA^ÃO^^ t'- •

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital.

7.2. A Habilitação exigida em todos os processos constante no edital incluindo as abaixo:

Relação do (s) veículo (s) (podendo ser indicado um para cada item) a serem

utilizados na realização do transporte, podendo se utilizar do modelo contido no EDTTAL;

Relação do (s) motorista (s) (podendo ser indicado um para cada item) que

executarão o serviço podendo se utilizar do modelo contido no EDITAL;

Cópia da documentação dos veículos indicados na alínea "c", que comprove sua

propriedade e o seu registro como veículo de passageiros. Caso o veículo informado para

a execução do futuro contrato não seja de propriedade da proponente, deverá ser anexado

0 compromisso hábil, entre a Proponente e o vendedor, o cedente ou locador, com

reconhecimento de firma das oartes. em que conste a declaração formal das partes, de

que 0 veículo estará disponível e vinculado ao futuro contrato, sob as penas cabíveis.

Cópia do comprovante de pagamento de IPVA, licenciamento e do seguro obrigatório,

comprovando que está em dia com tais obrigações dos veículos indicados na alínea "c";

Cópia da apólice de seguro privado com cobertura para Acidentes Pessoais de Passageiros

em plena vigência dos veículos indicados na alínea "c";

Cópia da CNH do condutor designado na alínea "d" com habilitação na categoria D em

vigência;

7.2.1.

7.2.2.

7.2.3.

7.2.4.

7.2.5.

7.2.6.

governodepién
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Cópia do comprovante de registro da empresa e dos veícuios designados na alínea "c'

junto ao DER e ANTT para transporte intermunicipal e interestaduai.

Comprovante de víncuio entre a empresa e os motoristas elencados na alínea "d".

7.2.7.

7.2.8.

8. LOCAL E PI^O DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. LOCAL: O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino,

determinado pela Secretaria soiicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

8.2. A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data agendada

para a viagem e caso a secretaria necessite de mais de 1 ônibus precisa entrar em contato com a

empresa no mínimò 7 dias antes e verificar se ela tem disponibilidade daquela quantia.

8.3. A contagem da quilometragem somente iniciará no ponto de partida indicado pela

Secretaria reauisítante, não sendo permitido aue a contratada contabilize, oará cobranca

do Contratante, os quilômetros correspondentes ao deslocamento do veículo da

sede/aaraaem da Contratada até o ponto de partida.

8.4. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho no

Município de Piên, mesmo que em pequena quilometragem.

9. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇAO DO OBJETO

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo .da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um)

9.1.

9.2.

9.3.

dia.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade dO'material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento, definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

9.4.

9.5.

5 ® Í3 governodepíen
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O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionaimente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento

das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona! pela perfeita execução do contrato.

9.6.

9.7.

9.8.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO;10.

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato,

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como, a manutenção dos

veículos, combustível, alimentação do motorista, gastos com pedágio, encargos trabalhistas, sociais e

tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da Detentora da Ata de

Registro de Preços.

10.7. O motorista deverá ser disponibilizado pela Contratada, de modo que os custos com o motorista

já devem estar Inclusos no orçamento.

10.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos, conforme portaria 3Ó0/2024

governodepien3S=^
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10.8.1.A fiscalização de que trata este Item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilldade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei H.133,de 01 de abril de 2021.

10.9.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encartiinhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.9.1.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.9.2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o casp.

10.9.3.NO caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.9.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.10. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do cOntrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.10.1.

® Kl governodepíen
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10.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobátório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

1046. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

10.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termòs do contrato.

ÍiriÕBS6ÃÇp5WGÕÍ™ÃTSÕtfí^

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa dp Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 01 (um)

dia, 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcpntratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

® íi governodepien
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11.1.7. ResponsabilIzar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

11.9. Promover a prestação dos serviços homologados a seu favor, de acordo com as descrições e

prazos determinados no Edital e seus anexos, independentemente de sua transcrição, as constantes da

Nota de Empenho emitidas pelas Secretarias requisitantes, e ainda instruções repassadas verbalmente;

11.10. Respeitar os horários, itinerários e pontos de embarque e desembarque de passageiros

determinados pelas Secretarias;

11.11. Disponibilizar veículo(s) sempre em perfeitas condições de funcionamento, limpos e em bom

estado de conservação e segurança, à disposição exclusiva do Município de Piên durante os dias e

horários requisitados, bem como executar os serviços utilizando a rota aprovada pela Secretaria

requisitante;

11.12. Sornente poderão ser utilizados veículos cujo ano de fabricação seja igual ou superior a 2005,

os quais deverão adequados à prestação dos serviços, devendo a contratada realizar manutenções

preventivas e vistorias periódicas obrigatórias junto aos órgãos competentes estando ciente de que a

inadequação do veículo implicará na possível rescisão do contrato caso a CONTRATADA não tome as

devidas providências;

11.13. Substituir o veículo em serviço no caso de acidente ou falha mecânica no prazo máximo de 02

(duas) horas, caso o tempo para solucionar os problemas apontados seja superior a este. O veículo

usado na substituição deverá possuir as mesmas características do veículo sübstituído, inclusive quanto

ao ano de fabricação.

11.14. A contratada fica obrigada a proceder com a correção de falhas na prestação dos serviços,

envolvendo os veículos, condutores etc., sempre que comunicada pela CONTRATANTE, no menor prazo

possível.

11.15. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como aquisição de insumos

(combustíveis, lubrificantes, pneus, manutenções mecânicas etc), remuneração dos condutores e

respectivos encargos trabalhistas, alimentação, hospedagem etc, além das despesas de ordem tributária

e outras despesas comerciais, serão de responsabilidade exclusiva da contratada.

11,16. Fica a cargo da CONTRATADA providenciar motorista(s) devidamente habilitado(s) è

capacitados para conduzir o(s) veículo(s) usado nas prestações de serviços.

11.17. É vedado ao CONTRATADO transportar outros usuários que não sejam determinados pela

CONTRATANTE;

(Sl R governodepien
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11.18. A CONTRATADA deverá colocar no(s) veículo(s) cartaz ou adesivo com os seguintes dizeres: A

SERVIÇO DO município DE PIÊN;

11.19. É vedado a. CONTRATADA explorar financeiramente o transporte dos usuários encaminhados

pelo Município de Plên;

11.20. A contratada deverá manter os veículos, conforme legislação vigente referente a utilização e

obrigatoriedade do uso dos equipamentos de segurança e condições do veícülo;

11.21., Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, por ação ou omissão,

por negligência, imperícla ou imprudência, serão de responsabilidade exclusiva da empresa vencedora;

11.22. A CONTRATADA assume integral responsabilidade na contratação do empregado envolvido na

realização dos serviços propostos, sendo de inteira responsabilidade da empresa vencedora, fazer com

que 0 motorista respeite a sinalização e obedeça ao limite de velocidade regulamentar;

11.23. FICA VEDADA A TRANSFERÊNQA TOTAL OU PARQAL DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS, sob pena de rescisão desta, suspensão temporária de licitar ou contratar com a Adminlstração>

além das demais penalidades aplicáveis.

11.24. Não será permitido aos motoristas disponibilizados pela empresa contratada a ocorrência de

qualquer das hipóteses a seguir:

11.24.1. excesso de passageiros ou passageiros sem a devida autorização da Secretaria

requisitante;

11.24.2. dirigir em velocidade acima da regulamentar;

11.24.3. pôr em risco a segurança própria e alheia;

11.24.4. dirigir ou permitir que alguém dirija sem habilitação;

11.24.5. uso de equipamentos (pneus, freios, direção etc.) impróprios ou defeituosos;

11.24.6. ingerir bebida alcoólica ou estar alcoolizado durante a realização dos serviços;

11.24.7. deixar de cumprir determinação da Secretaria requisitante no tocante aos serviços;

11.24.8.0 não comparecimento Injustificado ao local convencionado.

11.25. Manter, durante a vigência do Termo de Registro de Preços, as condições de habilitação.

L |ÒBRIGAÇ^S|p^GNTRATA^12

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando loca!, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuclosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;
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12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

ÍSíiltÉGIÍSlãíÇÃÕíAl^GAD^®^
Vffl-.Çr-:*

*4
a ÍA)’*'

•ixe3^;'
>

ís.l! 0 Presente temio de refèrênCia se submete integralmente a Lei 14.133/2021.

A^nf
i

14.10 prazo de vigência da ata de registro de preços será de ,1 (um) ano ê poderá ser prorrogado, por

igual períodp, desde que comprovado o preço vantajpso, conforme art. 84 da Lei n*^ 14.133/2021.

■ J .w. ;•í-ií-i
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15.1. LOCAIS ONDE FORAM REALJ^DAS AS COTAÇOES.

a) Prefeitura de Piên

b) Rio Verde ônibus. LTDA - CNPJ; 06.012.643/0001-31

c) Viação DBR - CNPJ: 23.060.633/0001-90

Elaborado em 24 de maio de 2024.

,^nvori/i>/3; JnudoiVU3^
NOME DO RESPONSÁVfEL PELA ELABORAÇAO DESTE

Sandrieli Aparecida Ludvinski
ASSES50RIA DE ÁREA
Matrícula n® 4765920

r
t

Silvana Teixeira lung

Secretária Municipal de Administração e Finanças
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?0Rua Adelaide Schuli de Agujar, 77 Vila Rosa - Piraquara, Pr

Fone/Fax: (41)3589-0117

comercial@rioverdeturismo.com.br CNPJ: 06.012.643/0001-31

Orçamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Piraquara/PR, 21 de maio de 2024

COTAÇÃO

CNPJ: 06.012.643/0001-31Empresa: RIO VERDE ÔNIBUS LTDA

E-mail: rioverdeonibüs(^gmãil.cQm

Fone: 41 35890117-41 984.130592

Contato: JULIANO

Fax:

VALOR

TOTAL

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
UNIDADEESPECIFICAÇÃOITEM

DE

MEDIDA

Contratação de empresa
especializada para transporte de
passageiros em veículo ônibus, tipo
executivo com capacidade entre 35 a

42 passageiros para viagens

esporádicas de interesse da
Administração Pública Nunidpal.
Disponibilidade de 1 ou mais ônibus,
conforme a necessidade das

Secretarias.

1

R$158.300,00
R$15,8310.000KM

de1 Contratação
especializada para transporte de
passageiros em veículos microônibus
ou vans com capacidade entre 15 a ,20

passageiros para viagens esporádicas
de interesse da Administração Pública
Municipal.

empresa

R$12,67 R$88.690,007.000KM

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

üiano Woiciechovski

Ass; Responsável



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Seeretaria Municipal de Administração e Finanças

21

Piên/PR, 24 de Maio de 2024

COTAÇÃO

Empresa: Víação DBR CNPJ: 23.060.633/0001-90

E-maíl: viacaQdbr@hotmail.com Contato: 47 99177-0070

Fone: 47 99177-0070 Fax:

ITEM ESPECIFIGAÇAO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTALDE

MEDIDA

Contratação de empresa especializada
para transporte de passageiros em

veículo ônibus, tipo executivo com
capacidade entre 35 a 42 passageiros
para viagens ésporádiças de interesse
da Administração Pública Municipal.
Disponibilidade de 1 ou mais ônibus,
conforme a necessidade das

Secretarias.

1

•KM 10.000 R$ 8.50 R$ 85.000,00

Contratação de empresa especializada
para transporte de passageiros em
veículos microônibus ou vans com

capacidade entre 15 a 20 passageiros
para viagens esporádicas de interesse
da Administração Pública Municipal.

1

R$38.500KM 7.000 R$ 5,50

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

i

Ass: Responsável .■ "y"
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 3303/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de transporte de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas,
em atendimento as Secretarias Municipais.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 171.030,00 (Cento e setenta, e um mil e trinta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

02.0Ó1.04.122.0002.2003-339039.9999SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

03.001.04.122.0003.2004-339039.9999

08.001.12.361.0009.2020-339039.9999

08.001.12.361,0009.2022-339039.9999
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E

UZER

09.001.13.392.0010.2024-339039.9999

09.002.27.812.0011.2025-339039.9999

10.001.08.241.0012.2026-339039.9999

10.001.08.243.0013.2027-339039.9999

10.001.08.244.0012.2028-339039.9999

10.001.08,244.0012.2031-339039.9999

10.001.08.244.0013.6032-339039.9999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
(^Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

José Barros

C/PR 049922/0-8

Matfícula 35076-1

/ '2 ^

Contadj

/
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

2^
7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Deciaramos que a anáiise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de -
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 è17da LC 101/00.

W ■'

Q-Quandò se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

Silvan;

Secretária Muní&pâl
inFeíxeíra Jung
de,Administração e Finanças

Decreto 229/2023
f

01



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná
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PREGÃO ELETRÔNICO 033/2024
PROCESSO N° 3303/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n® 373, através da

Plataforma Eletrônica "www.blI.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO objetivando o Registro de Preços para eventual contratação dè empresa

especializada para prestação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, micró<

ônibus ou vans, em viagens espòrádícãs, em atendimento as Secretarias Municipais,

conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 13 de junho de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPLFTA DE PREÇOS: às 09:30 hóras do dia 13 de junho de 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br "Acesso

Identificado no tink~ licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário, de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

1.8.0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httDs://www.Dien.pr.Qov.br/licitacQes
e www.bll.QrQ.br.

1.9. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria n® 024/2024.

Rua Amazonas, n® 373,- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.admínistracao@Díen.p r.Qov.hr - Fone (41) 3632-1136
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parána

272. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de transporte dé passageiros em ônibus, micro-ônibus ou yans, em

viagens esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais, conforme itens descritos no

ANEXO I Teimo de Referência desse editai.

v.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-3390399999

SECRETARIA MUNIQPAL DE ADMINISTRAÇAO E

FINANÇAS
03.001.04.122.0003.2004-3390399999

08.001.12.361.0009.2020-3390399999

08.001.12.361.0009.2022-3390399999
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

SECRETARIA MUNIGPAL DE ESPORTE, CULTURA E

LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390399999

09.002.27.812.0011.2025-3390399999

10.001.08.241.0012.2026-3390399999

10.001.08.243.0013.2027-3390399999

10.001.08.244.0012.2028-3390399999

10.001.08.244.0012.2031-3390399999

10.001.08.244.0013.6032-3390399999

SECRETARIA MUNIQPAL DE ASSISTÊNQA SOCIAL E

DEFESA QVIL

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. G Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eietrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leiiões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos pòr funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constánte da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (wvvw.bll.orq.br).

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para Início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 F-rriail: lidtacoes.administracao@pien. Dr.aov.br- Fone (41) 3632-1136
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

7.1. LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da Lei Complementar n°

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto

de 2014) E ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA. ^

7.1.2. O Item 01 está aberto para ampla concorrência.

7.1.3. O item 02 é exclusivo para ME e EPP.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os reqüisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e quê não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o Inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendárío, receita bruta igual ou Inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o Inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta míl reais) e igual ou Inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mll reais), conforme Inciso II do art. 3° da Lei Complementar n® 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica
de empresário Individual e é optante pelo Simples Nacional, consldèra-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei
Complementar n^ 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação
exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou Indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) dè empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de Interessados qüe se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.n r.Qov.hr - Fone (41) 3632-1136
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aqueles declarados inidôneos pará licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), dá CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNQA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas "a" a e" será realizada após o licitante ser

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento áp disposto no art. 43, § lo da Lei

Complementar n° 123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do

agente de contratação e equipe.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de süa representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões,

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL-

Bolsa de Licitações e Leilões.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piêh/PR. CEP 83:860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lidtacoes.administracao@Dien.Dr.QOv.br - Fone (41) 3632-1136
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7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR O

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Compiementar Federal n^ 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DÒ CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas Indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar 0 vencedor;

I) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de Irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DOBRASIL

8.2,1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do Instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de LfcitacSes e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.orQ.br.

' r

8.2.2. A participação dò licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

ou

8.2.3, O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preçp e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail: lícítaGoes.administracao(S)Díen.Dr.Qov.hr - Fone (41) 3632-1136
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8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em quaiquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões.

8.2.5. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

' por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sisterna eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações np sistema êletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dãrá por meio da digitação da senha pessoal e

Intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

' inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-rnali contatoOblI.orQ.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusívamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001*40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.Qov.br- R)ne (41) 3632-1136
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preçO; até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de 6rasilía/DF, quando, então, encerrar-se-a

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

Ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2.. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encarninhar a documentação de

habíIitação> ainda que haja aiguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 10 da LC no 123, de 2006,

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteríormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderio retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente Inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, np sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Vabr total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços-ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mall: lícitacoes.administracao@Dien.pr.Qov.br- Fone (41) 3632-1136

7



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

33

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n® 26/2003^ CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva Isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quaríto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Editai, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

10í9. A^opóstá;devérá"^^Sn^a3Íl^:Plátafòímávda.BLL1sémpr^‘!antès:‘dáiséssãòr:nãò'

pòdehdo sérãnèxada-após o cértámeJ

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

Internet, no sítio eletrônico wvw/.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar ò julgamento, ou que

identifiquern o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outròs

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

£Ír.47T^mbêrh será desóíasslfi^dã^ã^bfobostíafQüe"^ "cotiste a rhaita-dBl-pfódütos,- sè.este-for o

1caso:
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11.5. A comunicação entre o pregoelro e os licitantes oCorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregpeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na Internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do

pregoeiro.

12.2. Õ sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoelro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusiva mente por meio do sistema eletrônico, sendo imediãtamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 O intervaio mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

aos

12.7. O intervalo entre Os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

serem

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo dé disputa "ABERTO'

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o Item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances Intermediários.

12:11. Não havendo povos lances na forma estabelecida nos Itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoelro, assessorada pela equipe dé apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoelro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoelro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12. Í7. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei n® 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do Item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas erripatadas.
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12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12,20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

iicitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21, Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finaiizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

iugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o jance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se Inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos.

Irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os Indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo. pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo dé catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostav

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará á proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ''^chàt' á nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada, a análise quántó à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO;

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subítens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maili licitacoes.administracao@Dien.D r.Qov.br - Fone Í41'^ 3632-1136

12



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

S^7^5ás-a~s"-iSsultás 'dÍÍi'nèai^'M1tinvl4H7'^^preqoÍirfÍlamiÍl^áyòE’docuriTlntol

de habiütãçãòiexlçjidòé -abaixõ que dévem^ser ãn^x^dos^ritês-dã" ses'sâOr.€Òm tudo se nãoj

^riíir o^bri^^Tro^p^ígoorS^ãP^via^xB^con^^^ddJfBiSòTconfõn^^leBmmfS

indso il dò ãrticío^S da Lei 14.Í33J

a) Ini hipóteseaídumaiieráWeitbdoc^merito^^itido após õprãzo^ncedid^

IFÃ pfopbstá^eVo^mprelèrahéxadà antOsdálessãòiòbpénaMé^sdassiffea^oJ

ErOs demais^asSliãd previstoá nesse editai Sefãò rèsdWidbsi viá,sistSa>-nõ éha^

péloLPréãõelror sempre respèítandp^ásJjêis^ldeiiteB

14,3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ÍCaso esse

documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreoa novamente");

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - ÇNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS ^ CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange Inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

f) Atestado de capacidade técnica.

14,3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.5 Documentação Compiementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO 111 deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em' horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não maritendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

5) até a presente data Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

a) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme rhodelo ANEXO VII

b) Declaração de Microèmpresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo do ANEXO VIII

acompanhada de comprovante,

c) Relação do (s) veículo (s) (podendo ser indicado úm para cada item) a sérem utilizados na

realização do transporte;

d) Relação do (s) motorista (s) (podendo ser indicado um para cada item) que executarão o serviço;

e) Cópia da documentação, dos veículos indicados na alínea "c", que comprove sua propriedade e o

seu registro como veículo de passageiros. Caso o veículo informado para a execução do futuro^

contrato não seja de propriedade da proponente, deverá ser anexado o compromisso hábil, entre a

Proponente e o vendedor, o cedente ou locador, com reconhecimento de firma das partes, em que

conste a declaração formal das partes, de que o veículo estará disponível e vincuiado ao futuro

contrato, sob as penas cabíveis,

f) Cópia do comprovante de pagamento de IPVA, licenciamento e do seguro obrigatório, comprovando

Que está em dia com tais obrigações dos veículos indicados na alínea "c"

g) Cópia da apólice de seguro privado com cobertura para Acidentes Pessoais de Passageiros em

plena vigência dos veículos indicados na alínea "c";

h) Cópia da CNH do condutor designado na alínea "d" com habilitação na categoria D em vigência;

i) Cópia do comprovante de registro da empresa e dos veículos designados na alínea "c" junto ao DER

e ANTT para transporte intermunicipal e interestadual,

j) Comprovante de vínculo entre a empresa e os motoristas elencados na alínea "d".

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhècirhento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na cornprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,
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e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação^ no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, òu revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da iicitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a fiiial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Editai e seus Anexos.

14.8. A irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabiiitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habíiitação cumulativamente, istò é, somando as

exigências do jtem eiti que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabiiitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabiiitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, õ licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

, horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo lidtatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefòne e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, pára contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua
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CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licítacoes.administracao^Díen.D rQov.br - Fòhe (41) 3632-1136

15



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

41completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

nb cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final dos itens e do lote após o percentual de desconto, expresso em

moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e

irreajustável apurado à data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo

financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão

considerados os primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e Indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de

2006.

h) Indicar e-mail para envio dá Nota de Erripenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mall indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últímos.

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido garantia para o Objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para ercebimento das
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propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por melo de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL; devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-maU

licitacoes.administracao(S)pien.pr.aov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

Informai.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando á integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. E facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por melo do e-maU

licitacóes.adminlstracao(q) pien.pr.QOV.br.

18.1.2. A decisão sobrè o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO., Além de comportar divulgação, deverá também

juntada aos autos do PREGÃO.

ser

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto originai e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(Ões) pretende recorrer e por quais motivos,

campo próprio do sistema.

em

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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19,2, Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeíro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeíro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer Importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, peio sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista Imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso Invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos Interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados, e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos ímediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat") ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
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20.1. Todas ás sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata

constantes no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1, Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. 0 resuitado finai do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também

www.Dien.Dr.QQV.br.

no site oficial do Município de Piên, endereço

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art'6o lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade
de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de-até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei 14.133/21.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, médiahte

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.
Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para menos, com base na variação

anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,

contados da assinatura da ARP.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no editai de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para

alteração por aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contatado a partir da publicação no

Diário Oficial.

25. LOCAL E ENJREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.
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26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1, Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Flscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria sólicitante.

27.1,1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3, A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ nP. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

27,5. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, saivo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista: em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do CÓdigo Tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. 29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar n® 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n® 1/2015

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), estabeíecendo-se, para o presente certame a

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

n.o

28,2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário.
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28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

Impeça a realização do certame na data marcada^ a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL> desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da ' ' ■

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão púbüca do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo pára a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequiblüdade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das Informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:
Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Termo de ReferênciaANEXO I

Minuta da Ata de RegistroANEXO II

Modelo de Declarações

Modelo de Proposta de Preços

Procuração Nomeando Representante Legai

ANEXO III

ANEXO IV

ANEXO V

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Boisa de Licitações e Leiiões
Do Brasil - BLL

ANEXO VI

Modelo dè Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VII

ANEXO VIII

A Piên/PR, 28 de maio de 2024.

Siilvaha Teixeira Jung
oipal de Administração e FinançasSecretária Muni
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
49

omm»áH

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte de passageiros em ônibuS; micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas, em

atendimento as Secretarias Municipais.
> .*

2: V

íSití

As especificações do objeto estão estabeiecidas abaixo:2.1.

;

UNIDADEj

VALOR .

UNITÁRIO
ESPECIFICAÇÃO ! VALOR,TOTALQUANTIDADEDEITEM '4 “

1'i

MEDIDA
-• }

Contratação de empresa

especiaiizada para transporte

de passageiros em veícuio
ônibus, tipo executivo com

capacidade entre 35 a 42

passageiros para viagens

esporádicas de interesse da
Administração

Municipal. Disponibilidade de 1
ou mais ônibus, conforme a

necessidade das Secretarias.

Ponto de partida Piên.

(AMPLA CONCORRÊNCIA)

R$ 114.400,00R$ 11,4410.000KM1

Púbiica

Contratação de empresa

especializada para transporte

de passageiros em veículos
micro-ônibus ou vans com

capacidade entre 15 a 20

passageiros para viagens

esporádicas de interesse da
Administração

Municipal.

A contagem dos KM começam
na cidade de Piên na sede da

secretaria solicitante.

Ponto de partida Piên.

(EXCLUSIVO ME)

R$ 56.630,00R$ 8,097.000KM2
Pública

R$ 171.030,00TOTAL

ÃSnfaaeri^da^düVlQmetraqéni^som&riteJnlcíará :ho :bòritò‘dè:pãmd alndicadolipé|gí

Sècr^ãtaria requisitante; nãò^sendõ p^rinitido quê áxQntratadáiContabilízé, para cóbran^

Obs!
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So

destocãmehto""^dofr veículoSõ' Gohtratanter bs quilômetros -^córrespóriderites

sedé/.qaraàem'da Cohtratádà^até o pontó^de partid^’

ao

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.2.

O objeto desta contratação não se enquadra como serido de bem de luxo, conforme art. 20

da Lei no 14.133/21.

2.3.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

Informações básicas desse termo de referência.

2.4.

I ■

-T
.-ÍA-i

0 custo estimado total da contratação é de R$ 171.030,00 (Cento e setenta e um mil e trinta

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para ReglstrO' de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve 0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou efto do príncipe ou em decorrência de eftos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3., serão reajustados- os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

3.1.

3.3.

4;.'^ JFORMA EXRITERIOSIDE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
■T.

4.1, O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃQ, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO.

A licitação ora solicitada faz-se necessária, pois todos os ônibus pertencentes a Prefeitura

Municipal realiza viagens diárias para transporte escolar de alunos. Ressaltamos que são realizadas

durante o ano viagens de estudos com alunos, formação continuada de professores otdas inseridas
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grade curricular. Frequentemente realiza viagens com grupos de alunos para participar de jogos e

outras competições esportivas fora e dentro do Município com intuito de representar a cidade.

Ressaltamos por fim que, também ocorrem viagens para o grupo de convivência da melhor idade,

para a Secretaria de Assistência Social e que o processo atual vigente está próximo da data de

vencimento.

FONTE ORÇÃMENTARIA6.
rj'

. -í'- ■1-./

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

6.1.

6.2.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-3390399999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E

RNANÇAS
03.001.04.122.0003.2004-3390399999

08.001.12.361.0009.2020-3390399999

08.001.12.361.0009.2022-3390399999
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

SECRETARIA MUNIQPAL DE ESPORTE, CULTURA E

LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390399999

09.002.27.812.0011.2025-3390399999

10.001.08.241.0012.2026-3390399999

10.001.08.243.0013.2027-3390399999

10.001.08.244.0012.2028-3390399999

10.001.08.244.0012.2031-3390399999

10.001.08.244.0013.6032-3390399999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

6.3.

E^GI Í>E5|7

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital.

7.2. A Habilitação exigida em todos os processos constante no edital incluindo as abaixo:

7.2.1. Relação do (s) veículo (s) (podendo ser indicado um para cada item) a serem

utilizados na realização do transporte, podendo se utilizar do modelo contido no EDITAL;

7,2,2. Relação do (s) motorista (s) (podendo ser indicado um para cada item) que

executarão o serviço podendo se utilizar do modelo contido no EDITAL;

Cópia da documentação dos veículos Indicados na alínea "c", que comprove sua

propriedade e o seu registro como veículo de passageiros. Caso o veículo informado para

a execução do futuro contrato não seja de propriedade da proponente, deverá ser

anexado o compromisso hábil, entre a Proponente e o vendedor, o cedente ou locador.

7.2.3.
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com reconhecimento de firma das partes, em que conste a declaração formal das partes,

de que o veículo estará disponível e vinculado ao futuro contrato, sob as penas cabíveis.

7.2.4. Cópia do comprovante de pagamento de IPVA, licenciamento e do seguro obrigatório,

comprovando que está em dia com tais obrigações dos veículos Indicados na alínea "c";

7.2.5. Cópia da apólice de seguro privado com cobertura para Acidentes Pessoais de

Passageiros em plena vigência dos veículos indicados na alínea "c";

7.2.6. Cópia da CNH do condutor designado na alínea "d" com habilitação na categoria D em

vigência;

7.2.7. Cópia do comprovante de registro da empresa e dos veículos designados na alínea "c"

junto ao DER e ANTT para transporte íntermunídpal e interestadual.

7.2.8. Comprovante de vínculo entre a empresa e qs motoristas elencados na alínea "d".

ENTREGA E FORMA DE FORNECIMEISÍO.c- .Bj 7^ j--^

8.1. LOCAL: O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino,

determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

8.2. A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data agendada

para a viagem e caso a secretaria necessite de mais de 1 ônibus precisa entrar em contato com a

empresa no mínimo 7 dias antes e verificar se ela tem disponibilidade daquela quantia.

8.3. A contagem da quilometragem somente iniciará no ponto de partida indicado pela

Secretaria reguisitante. não sendo permitido oue a contratada contabilize, para cobranca

do Contratante, os quilômetros correspondentes ao deslocamento do veículo da

sede/oaragem da Contratada até 0 ponto de partida.

SA. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho

no Município de Piên, mesmo que em pequena quilometragem.

9. RECEBIMENTO E CRITERIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 01

9.2.

9.3.

(um) dia.

Õ recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
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Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando^se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionaimente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

9.8.

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profíssiona l pela perfeita execução do contrato.

9.5.

9.6.

9.7.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidáde civil pela solidez e

A'**:-5

i''

‘=£íí:X <

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avênçadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecuçâo total ou parcial.

Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

As comunicações entre o Órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, adrnitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente? o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dbs resultados e das. sanções aplicáveis, dentre

outros.

10.6. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da'licitação, tais como a manutenção dos

veículos, combustível, alimentação do motorista, gastos com pedágio, encargos trabalhistas, sociais e

tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da Detentora da Ata de

Registro de Preços.

10.7. O motorista deverá ser disponibilizado pela Contratada, de modo que os custos com o motorista

já devem estar inclusos no orçamento.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos, conforme portaria n^ 300/2024

10.1.

10.2.

10.3.

10.4.

10.5.

10.8.
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lO.S.li A fiscalização de que trata este item não exclüi nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, Inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração óu de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como ò nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

10.9.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscai do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.9.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o. caso.

10.9.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.9.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.10. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico, de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins dé empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.14, O gestor do contrato emitirá docurriento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

3-^
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com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

10.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

10.17. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

Íl||OBg|lÇdESÍp^|GÕNTRÀTADA'*'' ,

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Orgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 01 (um)
1

dia, 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, erp compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mêsmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;
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11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, *5^^
comerciais, taxas, fretes, seguros, desiocamento de pessoai, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando rhensalmente a prefeitura municipal.

11.9. Promover a prestação dos serviços homologados a seu favor, de acordo com as descrições e

prazos determinados no Edital e seus anexos, independentemente de sua transcrição, as constantes

da Nota de Empenho emitidas pelas Secretarias reqüisitantes, e ainda instruções repassadas

verbaímente;

11.10. Respeitar os horários, itinerários e pontos de embarque e desembarque de passageiros

determinados pelas Secretarias;

11.11. Disponibilizar veículo(s) sempre em perfeitas condições de funcionamento, limpos e em bom

estado de conservação e segurança, à disposição exclusiva do Município de Piên durante os dias e

horários requisitados, bem como executar os serviços utilizando a rota aprovada pela Secretaria

requisitante;

11.12. Somente poderão ser utilizados veículos cujo ano de fabricação séja igual ou superior a 2005,

os quais deverão adequados à prestação dos serviços, devendo a contratada realizar manutenções

preventivas e vistorias periódicas obrigatórias junto aos órgãos competentes estando ciente de qüe a

inadequação do veículo implicará na possível rescisão do contrato caso a CONTRATADA não tome as

devidas providências;

11.13. Substituir o veículo em serviço no caso de acidente ou falha mecânica no prazo máximo de 02

(duas) horas, caso o tempo para solucionar os problemas apontados seja superior a este. O veículo

usado na substituição deverá possuir as mesmas características do veículo substituído, inclusive

quanto ao ano de fabricação.

11.14. A contratada fica obrigada a proceder com a correção de falhas ,na. prestação dos serviços,

envolvendo os veículos,, condutores etc., sempre que comunicada pela CONTRATANTE, no menor

prazo possível.

11.15. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como aquisição de insumos

(combustíveis, lubrificantes, pneus, manutenções mecânicas etc), remuneração dos condutores e

respectivos encargos trabalhistas, alimentação, hospedagem etc, além das despesas de ordem

tributária e outras despesas comerciais, serão de responsabilida de exclusiva da contratada.

11.16. Fica a cargo da CONTRATADA providenciar motorista(s) devidamente habilitado(s) e

capacitados para conduzir o(s) veículo(s) usado nas prestações de serviços.

11.17. E vedado ao CONTRATADO transportar outros usuários que não sejam determinados pela

CONTRATANTE;
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11.18. A CONTRATADA deverá colocar no(s) veículo(s) cartaz ou adesivo com os seguintes dizeres: A

SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE PIÊN;

11.19. E vedado a CONTRATADA explorar financeiramente o transporte dos usuários encaminhados

pelo Município de Piên;

11.20. A contratada deverá manter os veículos conforme legislação vigente referente a utilização e

obrigatoriedade do uso dos equipamentos de segurança e condições do veículo;

11.21. Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, por ação ou omissão,

por negiigência, imperícia òu imprudência, serão de responsabilidade exclusiva da empresa

vencedora;

11.22. A CONTRATADA assume integral responsabilidade na contratação do empregado envolvido na

realização dos serviços propostos, sendo de inteira responsabilidade da empresa vencedora, fazer com

que 0 motorista respeite a sinalização e obedeça ao limite de velocidade regulamentar;

11.23. FICA VEDADA A TRANSFERÊNQA TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS, sob pena de rescisão desta, suspensão temporária de licitar ou contratar com a

Administração, além das demais penalidades aplicáveis.

11.24. Não será permitido aos motoristas disponibilizados pela empresa contratada a ocorrência de

qualquer das hipóteses a seguir:

11.24.1. excesso de passageiros ou passageiros sem a devida autorização da Secretaria requisitante;

11.24.2. dirigir em velocidade acima da regulamentar;

11.24.3. pôr em risco a segurança própria e alheia;

11.24.4. dirigir ou permitir que alguém dirija sem habilitação;

11.24.5. uso de equipamentos (pneus, freios, direção etc.) impróprios ou defeituosos;

11.24.6. ingerir bebida alcoólica ou estar alcoolizado durante a realização dos serviços;

11.24.7. deixar de cumprir determinação da Secretaria requisitante no tocante aos serviços;

11.24.8. 0 não comparecimento injustificado ao local convencionado.

11.25. Manter, durante a vigência do Termo de Registro de Preços, as condições de habilitação.

...

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

Í3^ LEGISÍÍ^lAd>ÁPÜèADA^-.,
(■■■■■■ í

13.1. O Presente termo de referência se submete Integralmente a Lei N^ 14.133/2021.
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14.1 0 prazo dè vigência da àta de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado,

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei n° 14.133/2021.

»flÒNirE^DÉípÈSQlíiSl
á's.

W**!
•fr'.

15.1. LOCAIS ONDE FORAM REAUZADAS AS COTAÇOES.

a) Prefeitura de Píên

b) Rio Verde ônibus LTDA - CNPJ: 06.012.643/0001-31

c) Viação DBR - CNPJ: 23.060.633/0001-90'

à8

Elaborado.em 24 de maio de 2024.
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ãnexomI]

MiNUTAiDA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
S9

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» XX/2024
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024

PROTOCOLO XX/2024

No .... do mês de ..... do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO
XX/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei
Federal n° 14.133/2Ó21 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto
da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o
relacionamento obrigacional entre p Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n® 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no

CPF/MF sob 0 n®. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n^ 111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de
Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung; inscrito no CPF sob n^ 034.826.049-08e o

DETENTOR DA ATA ,, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n®

., fone:., com endereço ha
; neste ato representado por

, CEP

., inscrito(a) no CPF sob n®
., e-

mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte de passageiros ém ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas, em

atendimento as Secretárias Municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resuitados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições

expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2024 e seus anexos, bem como o Termo de

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro,

definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o

CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1.. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante

comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Editàl de PREGÃO

ELETRÔNICO N^ xx/2024.

2.2. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino, determinado

pèla Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

2.3. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino, determinado

pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.
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2.4. A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data agendada

para a viagem e caso a secretaria necessite de mais de 1 ônibus precisa entrar em contato com a

empresa no mínimo 7 dias antes e verificar se ela tem disponibilidade daquela quantia.

2.5. A contagem da quilometragem somente iniciará no ponto de partida indicado pela Secretaria
reauisitante. não sendo permitido oue a contrátada contabilize, para cobranca do Contratante, os

quilômetros correspondentes ao deslocamento do veículo da séde/oaragem da Contratada ãté o ponto

de partida.

2.6. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho

no Município de Piên, mesmo que em pequena quilometragem.

2.7. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como a manutenção dos

veículos, combustível, alimentação do motorista, gastos com pedágio, encargos trabalhistas, sociais e

tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da Detentora da Ata de

Registro de Preços.

2.8. O motorista deverá ser disponibilizado pela Contratada, de modo que os custos com o motorista

já devem estar inclusos no orçamento.

2.9. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

2.10. O recebimento provisório e definitivo dos serviços e/ou materiais entregues pela licitante, ora
licitados, conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lej n° 14.133/21 e alterações
posteriores

2.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunícando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela Incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

2.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiònai pela perfeita execução do contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
Indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior impüca na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;
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e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmerite, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a quê está obrigada, exceto nas condições autorizadas no
Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 item que sé encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a
contar da data da notificação, observando, fieirnente, a conformidade dé suas características com as

previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas ná Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante pbriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosaménte, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

c) fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido> para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no ottal ou em parte, às suas

expensas;

e) Aplicar ao contratado quando desçumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata
de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETARIÀ FISGAL^
“'J

■

SECRETARIA DE AÇAO SOCIAL E DEFESA CIVIL Scheila Fuerst Schroth/ CRAS
Leticia Inez Schroth Gabardo

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS Solange de Fátima Senn

Cláudia Knopick Lisboa
Daiane dos Santos

SECRETARIA DE AGRICULJURA E MEIO AMBIENTE
secretaria.de EDUCACAO

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER Alexandra Aparecida da Cruz
Laurindo

SECRETARIA DE GOVERNO

SECRETARIA DE SAUDE

Maikeli Senn

Jhonn Lenonn Vaz
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SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

Aldecir Cavalheiro

Ana Cassía Ferreira de Uma

Guilherme CruzSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

4.2. A fiscalização de que trata este Item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibítóríos, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade Inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabílldade da Administração ou de seus agentes e prepòstós, de
conformidade com o art. 140 da Lei n^ 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuaimente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021),

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,

abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(Ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da
nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço
Consumidor), entre a data em que devería ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei
Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prevídenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete> seguro, manutenção, instalação, e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n*^ 157/2023, a administração contratante procederá a retenção
do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação
vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Munidpai n.o
1.485/2022) também será possívei a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

ao

em

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.
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6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação dp extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,, que inviabilizem a execução da ata ta!
como

pactuada nos termos do disposto "d" do incisp II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniênda de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do Inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 léi 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não
será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao

beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade

de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para

tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.Í As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-3390399999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 03.001.04.122.0003.2004-3390399999
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08.0Õ1.12.361.0009.2020-3390399999

08.001.12.361.0009.2022-3390399999
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E

LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390399999

09.002.27.812.0011.2025-3390399999

10.001.08.241.0012.2026-3390399999

10.001.08.243.0013.2027-3390399999

10.001.08.244.0Ò12.2028-3390399999

10.001.08.244.0012.2031-3390399999

10.001.08.244.0013.6032-3390399999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENaA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo 1, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nós termos da Lei n.® 14.133, de 2021, 0 contratado que:

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa à Inexecução parcial da Ata de Registro de Preços qué cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigida para 0 certame;

a)

b)

c)

d)

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentee)

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação qüando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega dò objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 0 certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

í)

j)

k)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando 0 contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no
14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimênto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b" "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4®, da Lei no 14.133, de 2021);
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8.2.3. Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i" "j" "k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c" "d",

V', "f", e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 14.133,

de 2021).

(“i

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementaçãò ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cipco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integra! da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo

fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de

documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

0 inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito- por

cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por

cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do Item 8.1, a multa compensatória será de

5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para ás infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.
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8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 5*5"
úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.® 14.133, de
2021.

8.6. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade dá infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme hormas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos ha Lei

n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n®

14.133, de 2021).
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8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração dei inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de
preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses, previstas nos art
28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em. termo de cancelamento/revogação,

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro dé Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito
ou de força maior devidamente comprovados.

9.6, A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2024.

14. Faz parte integrante d^esta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2024, as Autorizações de Fòrnecimento/Empenho com os
termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento lidtatório que a procedeu, serio dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico XX/2024.

•Plên/PR, xx de xxxxxxxxx de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206
Secretária Municipal dé

Decreto n®

Testemunhas:
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1. Nome:

Nome:

Assinatura:

Assinatura:2.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕÈS

Pregão Eletrônico n® xxx/2024.
■ j

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento lidtatórlo em

epígrafe, instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos ern

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou Impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente, processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de 2024.deem

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especíifcos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com 0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município dé Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRONIÇO OXX/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, reiativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

^4

rtVà^òr..
-

^fíiaVca';
■ ■

íltèm^ Qtde"-Unid \ '^DèscfIção"^- -ValorTotal ---5=

&

'ir '1*:^ :«r* j , •

r^l*' -fiy, H'.'k k
K. Oi - t •^ 'Ho >ÍS.

;g

K

O prazo df validade da proposta de preços é de '(insérírm pmzojM^íidâtleUansérír o pí^i^
weWáíidadeípõn extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de miçfoempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo ,3° da lei complementar n°. 123/2006. [somente ha
hipótese de o licitante ser microempresá ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2024.;•*

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legai)
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-mait.

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conforniidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno

conhecimento;

d) designar pessoa responsável para opèrar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações

da Bojsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Boisa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fòrnecedor/Comprador outorga plenos

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;
d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) Interpor recursos contra atos do pregoeiro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar dèclãrações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,

que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até / / podendo ser rescindido ou revogado, a

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem, prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF;

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

2 Nome:

CPF; Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de Identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

Imedíatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua Inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

RER PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2024

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa (indicação da‘ razãó social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO No OXX/2024, cujo objeto é ....

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

inscrita no CNPJ/MF sob o n° por iritermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa.

Representante Legal, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o n®,n.o,

de /no

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123,. de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.°

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § lo do artigo 18 da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatúra do Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedpr Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídíca sujeitará a licitante às penalidades previstas neste

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DA LEI FEDERAL N*» 14.133/2021.

PORTARIA N“ 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica

Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1°

de abril de 2021,

DECRETA:RESOLVE:

Art. r Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheiváraski para

exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n®

14.133/2021.

Art. 1“ Conceder férias, no periodo de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público ROBERTO SANTOS JUNIOR,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 8.339.542-7/PR

itrícula funcional n® 105551, ocupante do cargo público de Técnico

11 segurança do trabalho.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.
Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 2“ Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

a) Bemadete Maguerovski, com matrícula de n® 105401;
b) Sol^ge de Fatima Senn, com matrícula de n® 4765826;
c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n° 4765920.

Piên/PR, 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária,de Administração e Finanças

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identíficador:931B8842 Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARU N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Art. 3® Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n® 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o

impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação

de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

PORTARU N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração, e

lanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,
§ í® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

RESOLVE:

Art. 1® Conceder ao servidor público Aginaldo Krusqueveski
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n®

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de
provimento em comissão de Assessor de Area UI - Trânsito e

transportes, o pagamento de diária(s):

§ 2® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

ArL 4® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.Período de

afasbimealo
Quantidade de
diárias

N* do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho
Assuntos administrativos

referentes ao Detron
24A)1/2024 Rio Negro/PR 1 (um) 50,00 383^024

Piên/PR, 23 de janeiro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário. Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:3B6EA771Piên/PR, em 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
WSTADÓ DO PARANÁ 1 í

PREFEirnU MUNICIPAL DE PINHAL DE SÂÓ.BENTO ^ '



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA Ul) 3632-1136

Protocolo: 3303/2024

Assunto: "registro de preço para eventual contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de transportes de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens

esporádicas em atendimento as Secretarias Municipais".
Requerente: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo.

77

Parecer Jurídico

Relatório1.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório na modalidade Pregão na forma eletrônica n° XXX/2024, tipo menor

preço por item, que tem por objeto "registro de preço para eventual contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de transportes de passageiros em ônibus, micro-ônibus

ou vans, em viagens esporádicas em atendimento as Secretarias Municipais".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, minuta do editai e anexos, informações orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e nà legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei no

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando ã cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".:

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade^

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz como

procedimento auxiliar das licitações e contratações públicas o sistema de registro de preços.

Sendo que a adoção do sistema de registro de preços se mostra adequada rio presente caso.

© SI governodepien
www.plen,pr.gov.br
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uma vez que, permite a Administração realizar compras futuras e fracionadas, conforme as

requisições de demandas das secretarias municipais.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:

A principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aos objetos

cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade, como ocorre com

pneus, peças, combustíveis, material de expediente, medicamentos,

insumos de informática, gêneros alimentícios etc.

Ainda, oportuno destacar a existência de item destinado exclusivamente para Micro e

Pequenas empresas, com fulcro no artigo 48, inciso I, da Lei n^ 123/06, "deverá realizar processo

licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno

porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mll Reais)".

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e deverh conter todos Os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e 0 cronograma físíco-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamehte aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramosestarem satisfatórios.

Ademais, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei n^ 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação, depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagarpento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo o documento intitulado

informações orçamentárias e financeiras, no qual podemos verificar a menção de que: "quando

se tratar de Registro de Preços ò Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento da

emissão do contrato/empenho"

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n®. 14.133/2021, que em seu aft. 25 elenca os pressupostos,qué deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública Interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

rnatéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

£
® governodepien
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Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é 0 " registro de preço para eventual contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de transportes de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em

viagens esporádicas em atendimento as Secretarias Municipais", atende aos princípios

norteadores do processo de licitação e se encontra devidaménte respaldado na Lei n°

14.133/2021, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o edital de

convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de adrtiinistração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do editai de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; ll; e 92, inciso II, da Lei 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se Incluem no âmbito de análise desta Procuradoria òs elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 29 de maio de 2024.

.0
ai^y CaròMne de Araújo
Procuradora Jurídica

11.206

Eduardo Araujo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

govérnodepien ^
www.pien.pr.gov.br
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constante na página eletrônica www.conipras.gov.br, abertura da

sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR
PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021 e

Decreto Municipal n® 1.107/2023, e suas alterações, para:

OBJETO: “Aquisição de óleos lubrificantes, graxas e aditivos para

manutenção dos veículos que pertencem a frota municipal de Pinhal

de São Bentó”, .mediante licitação.

PROTOCOLO: até 20/06/2024, às 09:00 horas.
DATA DA ABERTURA: 20/06/2024, às 09:00 horas.

OBJETO: Contratação de empresa de Zeladoria, destinado a atender

a demanda do Município nos Ginásio de Esportes “Ginásio de Esporte

Antônio Batista Sobrinho — Trigolândia e Ginásio de Esportes Vitória

Santina Greipel - Ponte Alta.
VALOR: R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais)

Prazo,de Vigência: 6 (seis) meses a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 29 de maio de 2024. 80
Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações DA ABERTURA: Plataforma COMPRAS.GOV.BR,LOCAL

constante na página eletrônica www.compras.gov.br.Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:9262D419 EDITAL disponível no site www.pinhaldesaobento.pr.gov.br e outras

informações complementares poderão ser obtidas na Prefeitura
Municipal de Pinhal de São Bento, de 2“ a 6" feira, no horário normal

de expediente ou pelo telefone: (46) 3560-1122 e também por meio do

e-mail: licitacaoccompras@pinhaldesaobento.pr.gov.br.

Pinhal de São Bento/PR, em 29/05/2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 033/2024

POR ITEM

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de transporte de passageiros

1 ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas, em

índimento as Secretarias Municipais. Entrega das propostas: a

-s ^jlir 03/06/2024 no site Bolsa Brasil dè Licitações • BLL. Abertura

das Propostas; 13/06/2024 às 09h30 (horário de Brasília) no site já

citado.

EVA LUZIA BARCKIMAZUCO

Pregoeiro(a)

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:
Irio Fernandes

Código Identificador:ElB41FE8
Piên/PR, 29 de maio de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
TÈRMO ADITIVO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE

BENS PÚBLICOS LINHA CABECEIRA DO PINHAL

TERMO ADITIVO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA
DF. BENS PÚBLICOS

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:23224A77

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO APURATÓRIO N“ 03/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO APURATÓRIO N“ 003/2024.
Fornecedor: CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA
DECISÃO: Adotar as razões constantes do parecer jurídico e

DECIDO pela IMPROCEDÊNCIA do recurso interposto pela
empresa

do julgamento proferido em 07 de maio de 2024.

Piên/PR, 27 de maio de 2024.

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, ESTADO DO
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita

CNPJ sob n® 95.590.832/0001-11 com sede na Av. São Roque, n® 178,
na cidade de Pinhal de São Bento, neste ato representada pelo Sr.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal, brasileiro,
casado, residente e domiciliado na Vila Sede União, SN, portador do

RG n® 5.623.018-1 SSP/PR, CPF n® 832.042.379-15, abaixo assinado,

e de outro lado a Associação de Produtores Rurais da Linha

Cabeceira do Pinhal, entidade dotada de personalidade jurídica,

situada na Linha Cabeceira do Pinhal, interior do Município de Pinhal

de São Bento, Estado do Paraná, entidade civil e sem fms lucrativos.

Registrada no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica CNPJ sob n®

27.912.899/0001-75, os seguintes equipamentos agrícolas, neste ato

representada por seu presidente SADINEI FELIPE WAUCZINSKI,
brasileiro, agricultor, portador do CPF n® 031.750.049-03,
estabelecem o presente TERMO ADITIVO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA DE BENS PÚBLICOS, conforme o disposto
na Lei Municipal n® 881/2022 de 31 de Maio de 2022, mediante as

cláusulas e condições a seguir estabelecidas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Constitui objeto deste

Patrimônio Público

no

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA, e pela manutenção

MAICONGROSSKÓPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Katia Rejane Neneve

Código Identificador:77E4B6A2

^ ESTÁDOíDG PÁRÃN^: r'’
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

TERMO os bens móveis, pertencente ao

Municipal, com as seguintes especificações:SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO N® 18/2024, NA FORMA ELETRÔNICA

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE SEDIADAS NO ÂMBITO REGIONAL

I - 01 (UM) DISTRIBUIDOR DE ADUBOS E CALCÁRIOS
7.500KG COM PNEUS MARCA lAC MODELO ANO 2022 COR
AZUL 50200014, BEM 12/2022, PLAQUETA PATRIMONIAL
4444, AQUISIÇÃO NF 1924 SÉRIE 55.

CLAUSULA SEGUNDA: Os bens móveis especificado na Cláusula
1“, 0 qual será destinado no incentivo à agricultura oportunizando

novas tecnologias ao produtor;
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRÁZO DE PRORROGAÇÃO:
O prazo de prorrogação é de 02 (dois) anos, contados a partir da data

desse termo de com cessão devidamente publicado, vencimento cm

31/05/2026.

RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de convênios.

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da

Fazenda sob o n® 95.590.832/0001-11, torna público que realizará no

dia 20/06/2024, às 09:00 horas, na plataforma COMPRASNET,

337
www.dÍariomunicÍDal.com-hr/ainT)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

8l
(

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

07/04/2021COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NUMERO DE INSCRIÇÃO
41.485.403/0001-55

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

41.485.403 LUCIANE MALINOVSKl PACHECO

PORTETÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
*••**«*• ME

CODlGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

49.24-8-00 - Transporte escolar

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
45.20-0-06 - Serviços de;borracharia para veículos automotores

49.29-9-02 - Transporte rodoviário coietivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e

Internacional

49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal

CÔDlGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURlOICA

213-5 - Empresário (Individual)

COMPLEMENTONUMEROLOGRADOURO

AV PARANA 314

MUNICÍPIO

PIEN

UFBAIRRO/DISTRITO

CENTRO

CEP

PR83.860-000

TELEFONE

(41) 9686-5949
ENDEREÇO ELETRÔNICO

FABIANE(SDREVEKCONTABIL.COM.BR

ETfTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
07/04/2021

SITUAÇAO CADASTRifli.
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
****•*«•

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/06/2024 às 10:59:31 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboubblank 1/1
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ANEXO VIji;

PROPOSTA PARA FÒRNECÍMÈNTÒ;

Ag MüritGÍpíò de Piên

Sr. Pregóelro,

Ref,*: PREGÃO ELETRÔNICO ;N‘':033/2024.

.41-.4S5.403 LÜCIANE WIALIMOVSKI.PACHEC.O/ inscríta nO'CNPJ/MF Spb.O n° 41.485;4Ò3/0dp1-55i, por
intermédio de seu Répfesêhtantè Lègãl, Sr..,:HJGlANE MALI.NOVSKIPAôHIEÇ'0, portador,da
Garteíra- de Identldadè 5887499 ’SESP/SC;. insctltõ, rio CPF sob o: ■n®''bG4.à87.439-é9
apresentamos è subrnsíemõs à áprèciáçã0;.dè V..Sa nossa propõsta de^preços, a preços fixos e
sem reajuste, réiaíiva à'licitação èrfi epígrafe, .cujo objeto.é Preços para evenluarcontratãção de
empresa especializada para prestação: de serviços dê transporte de passageiros em ônibus,
microrònibusióli v'âns,.êm viàgeris esporádicas,,.erri:atendÍme, nto:as SeGretarÍais,;iy!.yniçlR,§fe

Unidadé;

■■de,

mèdidaf
jjnitánd

VálorTotál<: •
i-3'

ÉspecífíçáçíO \Itêrn' Qüántídãdé,

% fg;*

Contratação de enipresa especializada :para

írafispórte de passageirpe- ern vefeuios. micro
ônibus o.u .vans çorn çapacídade éntre ts.a 2Ò

passageiros para viagens esporádicas de

interesse da.iÀdrninlstração Púb)[ca f^unicipal. A
contagem dos KM começam na cidade de Piêh
na, sede :da secretaria solicitantè. Ponto de

partida P

2 KiVI T-Pp.Oi
R$x56:63b;Q0R$t8.09

.

■1
TOTAL= 56:630i00i

Õ prazo de validade da proposta :de preços é;;de 1 (üm) ,ãno aíp.aríirda data jirriite'estabelecida
para o recebimento das pròpostâs.

Dèclãramòs,. ainda, que estamos enquadrados np regirne^ de tfjbutáção de rriicróémpíesa. ê.
empresa de pequeno portei.conforme estabelece o artigo 3°’dã lèi Oompleméntárn®.-123/2006.,

[somente; na hipÔtese-de; o licitante ser.rpicrpempresa,ou efnprésa.de pequeno- porte (ME/EPP.)]

Plên,-18 dé junho dè-.2024‘.

C30. r-Ó'
LÜCIANÉ IVlALlN.OVSkl PACHÉÇÓ-

004.387:439-89

.represeNtanté legal
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ANEXO VIII

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO^

Âo Município de Píên

Ref.r PREGÃO ELETRÔNICO N°'.033/2024.

41.485.403 LÜCIANE MALlNOySKI^PAÇHEÇO, inscrita n.O-CNPJ/Mp S.ob Q.n° 4Í.485;4!03i[dp0Í-55\; por
Interrnédió.de sèü Rêpfeséntanté’Lègâl, Sr. ilJ.CIÃNE MÃLINOVSKl .PACHIECO,, pp;rtaç|o,i:'da.:
Carteira de- Idenddadè 5887499. SÉSP/SC;, íhsGritO' ho OPP sob d; ir® 504.387.43^-89

apresentamos e subrtietémos à apreciação dè V.. Sa hossa'^ proposta dè.preços, a preços fixos e
sem reajuste, relativa a iicitãção èm.epígrãfe,;cujo objeto è Preços para eventual'contratação de
empresa éspecializadá para-, prestação, dè serviços -de transporte :de )passageirps ern. ónibus',
mlçrò-onibus. ou vans, èiiri yiãgeris êsporádicãs^ ém.ateridiiTierito as Secretarias iMjuníçipais,:

Uhldadéh^ -.'•Válbr.'.)
0hitàríe

ValdrTòtál
QüaritidâdéIfem É|||:çJric§çio de-ii.

■■A.

medida

Ç.ontrataçiO de empresa especíàjizadá ^para
transporte de passageiros: ern vefGUlos. .rrilcrp-
.ònjbüs; ou vans çorn capacidade entre 15ia 20

passágéíros para viagens espprádjcas de
jriteresse da Âdmini.stráção Pública Municipal. A
contagem dos KM começam na cidade de Plên

■na sede ita secretaria soücltante. Ponto de

partida P

, 2 KM: 7;Q00^
R$56.63Ò,00R$;8.09

I.,

TOTAU= 56;e30S0'

Q prazoíde validade da pròpòstaide preços 4de 1 Jüm) ano a-paiiiV'da;dsía Jiniite estabeiecida
para o ■reçebjni.entp-das propostãS;

Declarámos, ainda,, .que''estamos .enquadrados np regírne^ de tributàção dè nlicróémprèsai è-
empresa- de pequeno porte, conforme estabelece o artigp 3° dá lei çomplèriientár n°. 123/2006.
[somente na hipótese de.-o licítante ser.mícroempresa ou empresà.de pequeno porte (ME/EPP.)]!

Piên, 1:0 dè junho dé;2024.

‘/■frAf-ryiyxa

üÜCIANE MÃLlN.ÕVSKi PACHECO
004.387:439-89

íREPRESÉNTANTE'ÍEGAL
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DAS OBRIGAÇÕES DO ÇÕNT^TÁDÒ

■Ciáusuia:sétima - Ó^Gonfratado assume o cònrtpromissoide feallzá.r.p.spmço dentrtf dds terrrtps e

condições estipuladas é dehirò, do prazo estabelecido, nas Glaüsu.ias do presente contrato e

conforme splícitaçâo das Secretarias Municipais.

íC.láüsula óitáya - O Cphtratado;deverá forneper^Npta Fiscal de Serviços, referante.ao{s) pagamento

:efetüadp(sj,pelp êontratante.

DOPAGAMENTÒ

- 0 presente serviço, será, femunèradó p.éla -qüaritia de B$ 1 -40,0,00 .(Úrn mil eCláusula nona

quatrocentos redis),, rdfereptg aos servlÇos^efétiyarnente prestados, devendo sar pago èm dínhejro

pu çheque,70u;outra forma de pagameritb,é’rnq,ue.'bcòrfà à;^révIà cpncQrd,âricia de ambas as partès.

DÓ RÉÀJUSTEiDÒ PREÇO

Cláusula décima - O preço estipúVácIp'na cláüsúla anterior será :reajus.tadb 'a‘‘cacfá período de 12

meses, contado a partir da data de sua vlgênciai pelo reajuste.do salário' mfríjrho nacional.

DAS DISPpSIÇÕÉSGÊRAÍS

‘cláusula d'écima .primeira Fica cómpáctüádá qrítre.- as. partes a; total méxlstênçla de vínculo

trabalhistá éntre .as partes, çontratantes,. excluindo' as: qbtjgações^^previdenciárlas e os;encâfgòs
soclaisi não havendaentreContratadoeGontratante.qualquer tlpb.de relação de:sübórtíínação.

.Cláusula décima; segunda - Salvo çpni. a èxpre.ssa autorização-do Contratante, não pode c
Contratado transferir ou subcontratap os serviços;prevlstósinést'e ln,strumèr}tó,sób'b risco de. ocorrer;

a.re.scisãõime.diata.

Dd FORO

^Cláusula déclm.a terceira - Paraídirímlr quaisquer cqntrovérsias:orÍundas desta insíruméríto, fica
eleito 0 foro da comarca do.Municíplo de Rló Négro/PR.

E, p.ór èstaréitiiassim jüstpSi .contratados'e de acordò-com todas.as disposições consignadas, ás

partes assinam esse'instnjmento.pa'rticular,érh2(düás) vias:de’igüaltéor.,

Biêrí/PR, l2:,déJunho de 2Ò24-

1

4:i.4á,5;4p3 4Ü01AN&MAÜ PAÇWECp

.Representante: Luciane''MalÍnovsl<Í Pacheco
Çòrítratánté

C

SááOl

«5 (■ít)3b’3?-2469
■íg:
Ui

‘^ÍDAGIRORAVI GONÇALVES,
icontrátado

. >. -/fSERVIÇO', cs
;.RuaB^a^.18'i;cftJ?oi-‘-c*rí5:-Kà5--Jr£.-=rá-7>U.{4{>££:

—.è«'ÍHÍà£jíc4^er;ii.watisisò.».=:=ir'
.í" 'í

f.'

I RèçbnhésbXpbr-v^Cád^-a- a--áss!h5ã^s:'ds'LUOANE
]■ fMaGNOVSKI', RACrtÈdO -é.: JOÁCÍR..,GRÁVl .GONÇALVES: ScL' fé'.

, • .-..w,,.,.,. V,..,

V :P-i' ■

h davsrtíade

7
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CONTROTO PE PRESmÇÃ© DÉ SERVIÇOS

eiáusula primeira:;? 41.485.403^LUCIANE MALINOVSKI PAÇHEG.O,ipessoa jurídica de direito

privado, inscrita ò.GNPJ 41.485..4p3/00pi-55,çom sede e^domlcíüpà Avenlda9araná,.n?^í4, bairro
çentrò,. rnunjcípiq de Pjên/PR.i CÉP^83;860rÒ00, neste ato. rèprésèntado pela empresária ãiSrá.

LUClANlEPlALINOVSKI; PACHECO, brasileira,'ppitatípraVda.Carteíra pe Identidade n“ 5887499/SC-,
Inscrita po ÇPF/MF spP p.n®:004.387.439r89, residenteje-dbmiclüa dá na Avènida-Paraná, h? 314,

bairro centro,-Cidade Piêh, Estado dôHaràná, ora deri.omlnadp nesteJnstfúiTientpcbrno Contratante

e, JOACIR.GBAVI GONÇALVES,'brasileiro, portador da Carteira de Identidade n®'728i66703/PR;.,

Inscrito no/CPF/MFsob Oin® 004.387.'439?39, VèsíçiéntP è.-dpniiçiUadópâ^Avenídjá-paraná, n® 314,
bâjrrP^ca.ritrQi CIcládppÍêr),,Éstadp'dO’Paraná,:ora denominado nesteínstrümervtó cdmQ'’Cbntra.í8do,

Ás partes-acima quâllficadãs têrn,.éntre si, justò e acertadp p presente Contretp-de Prestação de
Serviçps'de motorista, que seTegerá pelas.cláusulas seguintes e pelas.condições'descritas no

presente Instrumento.

DO OBJETO

Cláusula segunda -'É obfetOi do presente contrato a pfestàçao dè serviço de mctpjists para
transporta còrifbWe èxigenciaspo,€dital dç Pfpgãp%etrônicq n®:033/2p24.

DAVIGÊNGÍÀ-

;Cláusula terceira - O presénté có.ntratp é firmado pèldprazò de,:T2(doze) meses/passando a vigorar
somente a.partir, da data da aprovação e assinatura desde contrato.

DÀBESCÍSÃQ

•Çláúsutá quarta - PpdarH o presente instrumento serTescindido.ppr qúalqüèr uma' das partes,.arn;
^qualquer momento, sem.qúe haja qualquer tipo de motlvõi.rélevah te; nãò obstante-a outra parte,

deverá seravlsada prèyiamentei por escrito, no.prazo de no mínimo OS (oito) dias.

§r1®'.-,;0 contratò támbém.p.bderárséfTescindid.o ehi caso ;de vióLaçâb de quaisquentías cláusulas

dèste çontrato, péía 'pprta preju.dicadaj mediante denúncia imediata, serti prejuízo de eventual

Indenização cabível. * *

§ 2?> Qualquer tolerância daspartes.quanto ao:<

constituirá mera libéralídadé, .não configurando; renúncia oü inovação do. contrato ou de euas

cláusülas:'que'pdderêo ser exigidos aqualqueptempo.

DÁS OBRÍÀÇÕES DO CdNTRATANTE

Cláusúlà quirità - O Çontratanteidevqráfprneçer ao Gontratadbrtodas as ifrformaçõss necessárias-

à reaijzação- çíò servíço,..devendo. específícan os detalhes^ necèssárlóS à peííélta còíisècuçãò-dO

mesrfio, é.a.trèmó dò cófriQjáledévé ser entregué.

Çláusuia sexta ? O Contratante deverá efê.tuariO pagamentó r\aforma,e cpndiçÕes;estabelecld3s na
cláuísülã nona.

• •
V^,

\
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SEGURO DEíRESPONSABILIDADE CIVIL DASIEMPRESASDETRANSPQRTE
COLETlVO.ROpOVlARiODE passageiros iVIUNICiPALeINtERMUNICÍPÀL

87
• Garenfeío por- !KO\^ Seffl^dóra.SrA. .ONPj;; 42.3S8;3p2/000lr^
Códioo SUSEP

Endosso

.:'0.3®21 Sucursal

Número da Proposta ::2CG3Ò28dÒÍ353

(

ÓLiÈmi^o Apôllcé; r26^^d23í
0

ApóHoe Número 1002S00126179 Ramp 0628?
r

A Sociedade seguradora supradèslgriâctaàqui em'd[anl0-‘’Seguradore",-baseando^e nasrlhforfaações consíantes ná-propósiá queilhe
apreserfeda pelo segurado, proposà esta que servindò de base à,emissão .da pre8ente-ãpó)idé;-fica:fa2endo:parte integiáfite.dsste'
contraio obrl^-sea índenEar, msdianie.-o receblraento^do prêmio inseilas no presenle-oU'emanexos-qúe'fâzem;'pírté;íntégra rite

d^a,-as.consequências, dos.eventos discrinlInados.ídé-acordo-íCom.as e8pe(ífíòaç5es'ane>cas.*'5
Este seguro é por prazo.dstenninado tendo a seguradora à afcüídade.de nâo renó^Fa 'apólíce;na,ídata;d'e;yènc[mento:;'sem;d^òIüç§9
dos pr^ios pagos nos termos da 2poUce; " '' ' -
Informamos que o presente seguro:não cobre reclamações resultantes de dano^de nahíF0za';noraI;'8ntendeiidoisé comoitãl aqiièles
qús.írazem cômo.cos^equêndara ofensaê fionra^ aó:afóto..à1lberd^e, à profissão, ao erspeito aosimortòs. à psique,Jà,’êaúdêi ao

noms, ao crédte. ao bsm estar eà vida, ainda que sem o advento de prejuízo,econômico, salvo qüandoocíntrátada óóbèrtura.
Adicionai ôspscincai 1
"SUSER - Supsrintendêntía de Seguras Privados Autaqüla pederal responsáve1’pe!a fiscaKzação, normáfeação e controle dos

mercados de seguro^ previdência csKT^tementar^aberta, capilãlização,-resseguro e cofreísgem,deaeguros.” , -

As Condições Con&atuaís deste produto protocofeadas peta soçIedade junto â?Susep;po<íerâo ser consuíladas-ndéndêréçò efefrôíiico

v,VAV.sus5p.gov.br, .de acordo com o número de processo.constante nestaapóli^',.'- -i - , ^ ■■

O saguradapoderá consultara ^uaçãoSadastraide seu'Çpí^òr'de'Segü ros no sileww’A'.susep.gciv&rpormelo do núnierõ^tie
registro na SUS^, nome comp!
recomendação àsua Mmerdâlfoa^o.
Telefone de Atendimento SUSEP; oájO 021,8484:

A

' ^ i

*

CNPJ ou^CPF. O reglstrò deste plano ná«SUSEP^nffp implfca.porparte dqiAütarquía, Incentíyò oulO,-.

ri

f S ú \

Ou\1don2KOVR'Si^urBdoraSA-'^)0'6Ó8232p:*
Ceníral.deAisndímaníd -4007 1790 (Ca;;^tái8)i080p 646-8378;(peiTíMs, Regiõi^).
Assi5têntía24 Horas - 'flôOO-0167430. ^ "• f ^

'L'*" '

i

■f "í./

■

r

ÍA't=S:Si5S£».*.-.B3j=!fer:.fa,,ifcs,SOT.-2‘iE2:-rasB>.CeP04Rg.1 S3.ifcsi.-SAC:Cíç^.*Srfr5'5.D»JiJra^i:^546S378.'
CNPJ;!42.5w.3é2ásí-2S



i 'B

CNW> 42,;3#^02/p0Q1-28
GaranSdbpor kOVR Séjurs^^s SA

SUSE?

Sndosso

ApóOcaHühiát)

Dl.yÉthl»sã’ô.Apólicè';’4®^^?^^^®:d09.Sücür&âl

Número da Rrõpostá :2023028001353
;0S28

; 05921
\ < \

88.iv-': 0'
%

•: 1002SCtóÍ26179 Ramo

VIGÊNCIA PA APámCE .

'■1.i '
SEGURADO

CPF/CNP- ■-* 05.724.93:8/00p.1^78:;'' V •: J.G.R. TRANSPORTES EJREU'

: R HILARip MUR>^.N*TÒÒ
Nome

Ebd^eço . . . .
CEP :,.6è2p552S pidadeí JARAP^A DQ SUL

r

\
V Ài

. f ‘

UR.SC
Si!-.

■V

ÇÓRRETQR' r-.

1 , ■■Oódígo‘Susep ,10.0854779
Nome do Corretor:

4L’.

^Pfêmiò.^M RS),

.ÇuBt6de-ApA'>^;
Prêmio Tolal

iií 14,71

1

.|.|;,|j?ef]b'dicidádê;-i:p:FAdic»r.^.d3,Fraclonarrientp

íb.OO
'Frêmiò Uí^ídò

1054.82'. ,0.00 *3

PARCELAMEtmgl® J;,

•r Total'

‘ i.114,71’
Der^te'”''1. Parcela

139,33
rormas o’£ Pagamenio

Ficha de.Gampensacao

y*i«
• l

’T39:34
'4*H

*•' í *.. T

.vÉ[cü[4SAlíÍ 'A

Prefixo
,: FIAT

: pUCATO MíNfSUS. .tnáóiinfòrfriado.
Fabi^anta
Velcuío 'V.

93VÍÊ^L3382Q234S4
• i*‘ .

'Ghásst

■ ‘‘'-^Nr%|lptiIahfóÊrÍ,íf2
sr2a628 V3:3; '

ii;
: APP38S5

Fabrfeayêo/Mod^p ,: 20,072008“
Utilizasâo.do yeícutó f Transporte de: Passageiros em Atívid

: ^aoonlbus'

Lioenoa 4. "l 1t

■■ 4i
tí

x

i

itpo.ds Veículo

Prêmio Liq.iFráriquia>,'Importância Seg^
'i'v'’-'Ó,OÒrjPÍTrip'> -30.000.00

r-» 30.0,00,00
'50.000.00
■50.000,00
•60.000,00
•30:000.00
30.Ò00.00
10.000,60
10.000.00
IlOOO.OÒ
250,60

"Processo: .SusêjJ ^

■A^U:QQ77^í0'Íík2.4'Í
Ccbsirturas

2225
Mc:» Acídsntai-Adi ?es.cs:,Trt?. (OrKi;.(^b. Funoe^ou Q
MKteÁcàisnía’- Pssásís' pcfBSMSÁeiíds,
Défios''Co;«jraise/ôU.MsSafÊs.çaaasdas'àPs|8SS99Ífos
Danos. Msèr!^ arusados à Tersslrcs
DanpáCorporais causados àTerceiras
InváiídszPsnnânente* A^enlss Pôssoeis.porTripulanteá
Inv^o^Pennsnsirts-AoiásníssPsssosisporPawsgeiío _ ,
Itespess médicas Hcsplsferas - Atídarrí^ Pessoais, por Passsge

Despesas WtsdcssH;'^í3l£rès'-Açidsr.tes Pessoais ^rTrfpuIa
B3gà3snstíDS,P^s%'^sVi^'-PáES3g5'!ros ,
ReàK^K^^'ds'Rs^ircà®:Dí«iurnen'.K;da' Passageiros

13,51
172:34

474,19
15ÍÍ80

m'
í?>'t Xi

6^
■1S4l’4;á)J744/201T^,
Í54Í4!(»3744jÍ26ii:-’52^
I54f4jú03744te011-5á„
15414.003744/2611^::

,6.76•i0iCQ::p/Trjp,
CtOÕ.^P/PasS V

■ iQiCOjp/Pási"
"-O.OO^yp/Trip?,.'.
■l0.60?fPÃ?àsa’/;

8,95
129,84
76,18

j

'p

0.00
o.op

'H: .Ç
'•'íT:

■'■V. Aft■í^
t

'V F

,r!;

' ‘■'l

•-Í'

íl'
-i:

'í,4
J:11 f-'

't

•'í1 •- -1

Daótira$SoJ|^ra todes os fíns è 'efatt^ légáls:

Quar^ CanSaíadãia caisjicra ds-AP?.{ÀcÍdenté5 Po»*oals-aos-Pa*saseíro®)^fis;,'^smas-,i»pd^l,a%,&'gèhcW;_^rá-a3;yfil^^ôs de ■SòWrçp de

Transporte; Intsraiunístpai frsiado”; wmo b/:‘Seryl^ ^R^'ar;:de ' Jt?nspoç^4l?^rmún,|çtpál^/jem?^pr ‘11'®
tíavi^snérjts'cadastrado junte áo'c^src^cécfentô'(^te.esladp,;6. tíi5fflra'd<3i âi di^|K^^C^d^^5;Gefâjèfdo.p|^üto(^,,.i

p-

Cláusula Parüctear.á# D3s,:e£_^ con\Rsn5ráfios Aiivóçatídos • Fora Cjv^' :Vy

TJ
- r ,'•f

\
'I. >•''

!• S' 'l ^ -•u. r(

.. F,.

:4
Tf

<1r if
;

Xi I

írr;**

i..>

SâdPaufe. 28dsJunhdde'2023

^rthlagõ iVloura ,
'■•'iÇr^idente-

ltfjaz-E3ç?c:te-’*'«2:^=*^?s-^£^’b^-2teirtóreB'*CEPW52MS}-fa:4ÍÊ4C:Ctffife*»’172*-Dsá^re5'õ«tóC0«5y7ô

Srâ;ftráf.fe»fr.csGir- SrtséÊ^íüaãteô^àvf^TLbr C(^J; 42383_.22í^1-23

'*\'r



.06/ÓW2Õ24.15:01 íDEjfÍAN)*S!í-Çonsúlia

8^r ^N.
v ;pádos'tíd Vtofo de pleça‘Ai»éi3S8S

yB-ilmiWi^immiNouMuxon.x

íR^aVsià'? *
lS4S25SjS4

.

I^8ca

Â?^3885
T?P4 .'fi

51.1:52?^
7-f4ICRGÓ^BtjS: iXluqua.
GòirijtistK^l

3^Djê£^

Í16.
KâfC3/Mòde!o.

idi4ds' -f^rmcATo minibüs fwaâònáiy
Nof7fô-do-R(tí8fetái1oAW3! ■ ' ' ’

í5iíirfca'^ó/Modela ■
2007/2008 :

€or ■

2-AZUll-

Èafrrcsfá-

999-MAO.;^(ãV^L
:í^3ia,C?Vír

‘■3

1 S ÍÍ!OTe.'do,:^d^f Condutor R^SÍSt:3í^,0Ei?AN.
>:V

*%!i.

CADASTRO

Muntípto de-Bm?l3carocnío
jaragua:dosül

Pisblp^à Venda •-
qravamé

[L^ri^d
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de recèbiniéntdi se?ndo. 'heçessájrio, pélás demais formas
Gorrespondênçla com aviso ç
previstas no .Código Givll.

CLAUSULA >GÍ - íPãra.dirimir as; questões ariundas âeste. contrato^, as; partes ejegerp o p n
Foro,da Comarca de gio. Negro/PR., .seja.qual; Jpr o.,'futuro dpmidlió’

fepuneiandp à quajquer putro; por màis prtyilegiadp quê seja.

E assim, por estarèm as pàrtés.Justas ê eóritratadas, assinam o presente instrumento -em

duas vias de iguat teOr ©■^forma,-na presença;de 02 (duas) testemunhas.

Piên .PR, 29 de março dé, 2023;.

JOACiR CRAViGONÇALVES
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gUuSUU. iil.. ^ o veÍGulOi objeto deste contraíO;. 6rn
boas Gondiçoes e a restitüíMo ao: termo desta, fícand0’0 LOGATARIÕ proibido
quajquér alteração, sem GonsentimèntodoiDCÀDOR:

para efetuar

r**,
V I

^ - O .LOCATÁRIO nao poderá fazer no veleuío, ora locado, modificações
hnrâTáoin ®- consentimento dg LOCADOR. .manifesto: por escrito; 0

J-UOAiARIQ nao íera,direito de retenção Ou indenização por quaisquer arodiflcações,
que,.oomoconsentimentodb,LOQADORvenha:â'fazèfnOvèfcu:iG:

CLÂUSULÃ Y - Oj LOCADOR poderá dar çomo rescindido, de píenO direito,
qependentemente de qualquer interpéiação, judicial ou extrajudicial, o presente contrato

e sert) que assista ao L0CATÁRiO' direito a qüalquér indenização ou reclamação: nao
pagar pontualiTierite qualquer áas prestações mensáis do: âlüçíüel pu faltar ao exato
cumprimento,de qualquér das^obfigações agora assumidas.,

CLÁUSULA QUARtA-.Ás’ partes,, LOCADORe LOCATÁRIO,flxàm e

prazo do Aviso ,prévio, por escrito, para-a rescisão contratual.
em '30 :(tririta) dias-.o

CLÁUSULA Vill, , ajustado, ise. oXdCÀTÁRlO do'ntinuar:eoni;':0 veÍG.LÍIO'por
mass de 30 (innta)'dias, sem oposição do LÕÕADÕR, ficara alocação prorrogada por
tempojndeíerminãdò, .nas.mesmas bases contratuais, podendo o' LOCADOR défiuriciaro
OTniraio quando lhe convier, concedido ap LOCATÁRIO o prazo dé trinta dlás-para
desocupação, Se notificado, o LOCATÁRIO não réstitUir p veículo np referidb prazo;
pagara., enquahtb o- tiver em se.u poder, o aluguel iajüstadò iras mesmas bases
contratuais. " ' ■

GLÂÜSULA, VI!1 - ■
sofrer O'LÕCÁtÃRIO ém nenhum ,easp;por danos que venha.

- erri razãpde acidente de trânsito.

~ ^ LOCATÁRIO fica fêsponsáyej Çfyel
duràntèí .p .perípdo' acorçiádo^ ne^e contrato^ '
mulías: oü éhcàrgds que venham
responsabílidàdé.

e crirriínalmerite pelo veícuíov ’
Fica -tàmbéhi responsável por'everituaís

fh a surgir no pràzó em que estiver sob .sua

CLÁUSULA X C locatário não terá direito ide rétér õ pagáfrièhto dp aluguel ou de
qualquer outra quantia irevidá-nos termos do presente contrato, sob a ilègãçãò’ dê' não
lerem sipo atendidas pxigêncías,- por ventura fsplicitadas. nem retirar^ouTétertbêriféítòriàs
eveníuaírriente-eTètuadas, salvo as bênfeitpriàs réalizadás já mencionadas na;clâusuià II
ao presente, instnjmenío. • - . •

CLÁUSULA n Fica acordado qúe, hos prpçedímerjtò.s judiciais relativos. ,ã ação dé
í^nsignação, em pagamento, de aluguéis ep.çessórios, revisionais de aluguel

reno.vatorias. de Ipcação,; ,a citação, intimação, ou irotifíGãção serão, feitas, medjanté

íaA^i':/L
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G0NÇALMÈS, brasllelrp, çprtadpn .dÇ; GPF n° 020:494.729-43
à Ávètlidà' Páfánáv n° .centro,,

LdCADOR: JOÂCIR GRAVI
e RÒ n° '728667b3/PR.', residente B dpmi.cilladó à
município de^Piên, estado do'Paraná, CEP 83.860-000.

LOGATÁRIO- 41.485.403 ÜÜCIANE MAUNQVSKl PÀGHE0G,. pessoa iurídica: dê direito

prív^o;. inâGiita. no, GRPü êõd 41.;405^4O3/OpOj>-55, desfe^tp representada, pela

empresária a Sra.. LUClÂNE MÁLINpVSKI PAGHEÇO,,brásilep^ portadora, da.cédula de
identidade cMl HG 5887499 SSP/S,G erdo GPF 004.387439:89, residérite e domiciliada, à

Avenida Paraná, rf 314, ibairrp .centro, :município' dê Píên,. estado do Paraná, ,CEP 83,860-
ÓOO.

OBJETO DE LOCAÇÃO;-.FIAT/DUGATQ-K/IINIBUS. PLACA .ÂPP-3886, ANO/f/lODEL.O

2007/200.8, G0R:_AZUL,:RENAVAM .00'948299134,; GHASSi;93V'/245L33820234'54.

PRAZO' DE LOGACÃO;, O prazo de Ipcaçãò é td& 12 (dozè). meses, 1riiciandò-se em 30 de-

" i flm íem.28 de fevereiro dê 2Ú24. Para. rèscindir o presentecontrato,. a
outra com prazo, m.ínirnp .dê 30 (trinta)- diaa de

inerçp de,2023, cpm
iparte intêrèssadá dévèra iròtificár-.á
apítecedênciá.

PiNALlDADE: A presente Jocáção dèstiha-sê exclusivamente para fins de transporte de

passageiros cónfórrhe Edital:de Pregão Eletrônico n° 026/2023.

ALUGUEL AJySTADQ; 0 aluguél certo é ajustado-ê de., R$ '1.0ÕÕ,ÒÕ'(um mil reais) por
sendoro págamèhíò' páfaro dia Í:Óí(dez) de cáda mês,mes;

ora, ajustado-será iréajUstado ariUálmêrite pêlo IGPM', daREAJUSTE: O alu,
acumulado-durànté p .pêrípdo de 12. (doze): rrieses imediatamente^.ariteriõres;, As partesi já

■guàiificadas, ajuâíãm- a pfèsènté^ lòcapão nas- condições pré-estabelecida.s. e cláusulas a

sègUirOõrivencidnadas:

CLÃUSULA l A cessãOi ou transferência da prêsente; locação,,; ou; a. sua sublocação, no
poderá seriefêtiva com: cons.eníirnento expresso e ppr èscríto dotodõ-ou -em parte,; , só

LOCADOR.

CLÁUSULA 11.- O -LÓGATÂRÍO' declara ter recebido a .carreta,, ora. locado erri perfeitas

condições de uso lo.Gomoção, devêndo s.er entregue ao íLOÇADOR fhêsmas

condições.
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CLÁUSULA 11® - A fãíêriciãvdÒ COMPRADOR tãfnbém:TesdIve este contrato, podendo a
VENDEDORA reivindicar da massa os bens cpndicionalmente vendidps;

- O' presente Contrato M firmado; em caráter irrevogável e irretratável^,
obrigatório às partes, seus herdeiros e/ou sucessores, lélegendo-se ojfpró de Jaraguá do Sul,
Estado de Sar(íá;GájBrina, para dirimirqüáisquer.quèstões èmergèrites dèstè.comprorriissòi

. e contratádos, 'assinam, o presente instrurnento em 02 (duas) .vias
de igual teor e fprmav bpre püe surta séüs éféitòs legais, iraí prèsén^ dás tèsfernüíihas.

.CLÂÜSULÁ Í2®

> F

Jaraguá do Suí, SC; 28 de Òütübrò de:2Ó20.

ATS.
2c

VENDEDORA; dí^COMPRADOR:

A -n'.
'A.Wi

^ SOAòiit. ..

a
J.S'.RTRANS ESEIRELI I

JOACIR GRAVI GONÇALVES

TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF:
NOME:: T-í-fA

N-.í

AsSí; V
„ '/í?^^ÇP,Ví^^í:a\Tí
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JOACIR GRAVI GÕNpALVES. Dw fé.

V
Plên PRi 06/11/2020.
Em tesl'3munho,de;verda<l&

Elálne.cp R«l9 BuCno Rtiancoí EBcrevénte Sübatituta'?ÍW?!ri'

5Mg.Y AüSS HgftS7K^:Ege?»ve^» AutòrlMda
'J.
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Pãràgrafo Primeiro: Em^^caso de-devòlü^ó do veícüló, decorrente do motivo dèsürito acima,

COMPRADOR sé òbrtga>á devõivèP o veículo, nas mesmas condiÇõee que pegou p yeíçulp
em.períeito estado de conservação.
o

Parágrafo Segundo: O-COMPRADOR só poderá, vender ou transferir o/veículo com a

ánuência da VENDEDORA até. p quitação- de 'todas as parcelas mencionadas na cláusula 2^

dp presente, contrato.

CLÂUSULA 4^ - A partir da data da;assiriaíura:do presente çontrátp o COMPRADOR assume

inteira responsabilidade civil e criminai por eventuais danos materiais e/óü pessoais que

forem caüsadòs inclusivè â terceirosv decorrentes do uso do; veículo ora transacionado,

comprometendo-se. a ressarcir a. VENDEPORA. de qualquer importância que esta
eventuaimente fór obrigada a desembolsar para pagamento: dos réfêridos danos.

CUiüSULA 5?r-0CQíWPRADORrecebepVeíçuipnps-seguirites cpndiçôês: licenciadoè de

a^rdo como fói èxamiriàdo: pejp CÒMPtàbOR.e aceita! a suá ppndiçãò de uso, sendo sua
responsabilidade o pagamento; de ;impostòs e multas a partir desta data e também o

pagamento de transferência^ do veículPi bem cprnd a rèspphsâbilidade quaritp a acidentes,
ròubòs, perdas, muitos, seja eía .ciVil ou Crirninàí qué porventura Vènham á ocorrer a> partir dò
dia 28^0/2020.

Parágrafo ünico: todas as'multas, taxas, documentos ou quaisquer outros pagamentos e
responsabilidade decorrentes do veículo objeto deste cóniratò, são: dè exclusiva

respónsabilidads do CÒMPi^DOR,, isentorido desta manéira â VENDEDORÀ de qualquer
encargo.

CLAlíSULA 6^ - Ô: presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independentemente

dé nó^caçao ou intérpeíaçâp Judicial ou extrajudiciali. se:
a) p COMPRADOR deixar de :págar naverieiménto Ó yajpr dp presentèxohtrató.
b) Ò COMPRÀDÕRsofrer eXèGUçâo judiciai ou ter tftuíoprótestado.

CLÁUSULA 7^ - Qualquer das-partes quê dèsístir do prêsòntè instrunientoi seja por cUipã oü
dolo, ficará obrigada ao pagamento ,de muita m quantia de. 30% (tribta por cento) sobre o
vgpr ottoLdas pafceíâs pagas, prèy^^ iràxláusüla 2® dp presente çontrátp..

A VERPEDORA terá pi prazo de 15 (quinze) dias após, o pagamento: da
emiür á .deçlaraçãp de quitação ao Çp.MPRApQR;

ÇLÂÜSÜLA S® - O COMPRADOR comprpmete-^se ;e pbriga-se a providenciar a transferência

dó veículo ora transàcíqhádò, ém nó máximo 15 (quirizé); dias ápósã quitação e/pu, liquidação
.das obrigações âssümidàs: na.Ctáusuia 2^.

CLÁUSULA i 0® - Na cõnTòntlidade,6om: o qüé dispõe, o artigo 585,. inciso IL do Código de
'Processo Civil, o presente Ihstrumerito è títujopxecütivo extfajudiciáí, líquido, certo e eXigíVeí,
ensejando ã yENDEDORA, nà hipótese dé ihadimplémeritó còm mais dé 10 dias após o
vencimento das parcelas, o cancelamento do - presênte' contrato, índépendenterhênte dè
protestos; qualquer ayisp ou intérpélaçâp préyia para .constituição da devedor em; mora.
fiando ambas ás partes déracòrdõ. téndcf á VENDEDORA pléhá pósse do yeículò descrito na
Cláusula 1^

CLÁUSULA 8®
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CONTRATO PÀRflCÜLAR DE
GQ^PRA EVENDA DE VEIGULO

YENDEDOií^: TF^NSPbRTÈS: cõm:;sedé:,n'a Rua-Í^iíãrio IVIürara. n‘’l00,
Baiittí Nèfèü Râmós, ^èm Jàrâguá db: Sul, CEP ^80256-529^ Estado dé: Saiita Çãtari.fiã; Com
contato: social devidamente arquivado :na Junta Corrlercial deste Èstado' de; Santa Catarina

ern se^ãp dei 13/P6/20Q3 sob ;n° 426Q(M70312 inscrita no GISÍPJ sob:n°-Õ5.724.938/00Ô1-78,
neste àt> Teprèsshtadk ;por GÍLBERfO RdDRIGÜES;. brasileírp, nascido, ^em: 13(Q5/t977i
erriprèsário, inscrito no ÒRF sob; n® 021:258,949^04, pòrtádoí: da cédijla de Ideritidãdè ir®
3.674.680, e>g3eciida pela SSP/SC, ersidente e domiciliado na Rua'Bilárlò Murara; irf*100,
Bajrm.Nereu Ramos, Jaraguá do Sül, GÉP 89265^529, estado de:Santa GatarÍna,

CGMPRAEjpR: JpACiR GRAVIGÒNGÁLVÊS,. brasiléírõ, nascido, em 09/Í;í/1:978 Jnspritp no
ÒPF.sob ir^(èÓ.494j29-4â, portador.da.cédula;^de ideotidade, n°,728Q6703i exppdida^pelá
SESP/PR, ersidente e dòmiçlliadò na Ayeriida Paráriái ri^314;, Bairro Centro,, erii Piên. CÈP
83860-000, estado do Parâhá;

Pelo presente Jnstrumerito pàrticular dè: comprómíssò é compra e venda e out)*as;avencas, as^
partes acima quanficadâs, têm, justo: e contratado a compra e venda dp veículo, nos termos
das cláüsúias e-.con.di^es seguintes;.

CLÂtíSULA - A VENDEDORA é a jegítíma possuidora e proprietária do veículo que: assim
se dèscreye e. çarâçteriza:

e PAS/MÍGROOMÍB/NÃÕ ÁPUC., IWARCA/MODELO FlAT/DÜCATO R/ilNiBUS, ANO
FABR/MOD 2007/2008, COR AZUL, PLAGA APP3886, CHASSI
9SW245L33a2023454í RENÀVÀÍVI 948299Í34i:GòMBUSfÍVEL DlÉSÈL.

CLÁUSULA 2® - A VENDEDOI^ compromelèrsé a vender âo CÒWlPRADÒR. o véícülõ

ácima descrito, psío valor de iR$49.’5ÒÒ,00, .(quarenta e nove mil e quinhentos reai^) que; o:
GOMPRÂPOR efètuaraa paganientp da seguinte maneira:

o En&ãdá dê’ R$ 1.600,00 {niíl e quinhentos réaiê) pago em. moeda Corrente nacional,,
no ato da assinatura do presente Insírumento;

e 32 Xtrinta è düás) parçelás; de R$^ A ;500íP0 ^(mlj é;qüihhéhíos rèáiè) pagas através dè
deposito bancário ínà seguirite conta: Agência: ÓÍÓI VlÂGREDii Conta Dorrerite
8773403, com vencimento da primeira parcela em 15/11/2020, e as demais ;todoídia 15

(qiiinze) dós iriesês subséquèntés.

Parágrafo Único: Éhquarito hâo; tiver pago iritegrâimeritei ò'valOr; obrigâ-sè o COMPRADQR
a manter em perfeito ,^tad0 de çGnsèryaçáo p yeiculp reeebidpf permitindo |;VENDEDOIÍft -a
inspeção, quándó està jiilgaf cònvenièntè ê ávisandó-íhe pòr êscrito, .sèmprê que mudar dè
rèsidência.

CLÂÜSUE^ 3®-.PÓrfofça‘do pacto dé Resèrvá dè Dóminio, áqüi expressaméhte iristitüídp, e
aceitõ pelas partes, ftca erservado à VENDEDORA, a propriedade descrita na cláusula 1®, até;
p pagamento otíaí: dç^ ir®6í^óSi sendo que O' não ;pagàmeritõ :pèrmjtr^ a rescisão, dp presenté
contrato, cornia retomada do veículo.

■jL
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CKPJ;;4lí485,4p37pÓMr55.
i^í:iídà;Paraitá^3i4
Centro - Meii/Pr.

Tèl;;.(4l);è96B6^49

,í'Pfegíp Èletrprilcp:n°'P33/20^4:A*'

Declarámos, pãrái bs fins :de, vin.cüláçãórãò coritráíõ'futUrò';bríündp do procésso
.ircitatóriò :ern èpT|rafé, qüP a proponente ,41.4S5;403; LUGlANEÍM/y.lMO.^SKl PACHECO, /

seja õè: séu iritèréssè. .RespeGtlvárnentè .encóntrãm-sè relacionados os condutores

dèsignadbspêlá proponente:

DESCRIÇÃO DE TRANSPORTE
VÀNS

VEÍCULOÂ PLACA/

RÊNÃVÂN
MOTOBIStA/CÓNDÜtÓR

M

Ó2- ' Vefeulp! çpmicapapídadeí entre' .FIÀT/DÜGAtO

MINIBÜS, 16 P.
APP3886
00948299134

;J0AG]R!(3RAVÍ;
GONÇALVES'

I
j

Riêd.RR, .izdèjünhd, dé:2024.

6^; riar: ,

■/arj f '^v
4w'ííií;363^24ô9';5Í

MÜiÕrtfie;

LUG!ANE'.MALlNOVSKIRACHEC'0
i

rsglWÇO, t>lSTSlT;íí;<BB^PíÍK|
•^Ru3B;aií3ri6.t',wià01-.C«!fttrorPKn»Paf3n*i-'reM(4t),5eS2-2

dns^üHé^'Ssg-isel^:errt:h'tto5://^1bTOriaroeri;còiffBf/*^y^aÍa9::y

MALINQySKieAdHÍpÒ"'DQirfèl'EmbJjlRSÍèb7ÍVRC:43-6Ô,0FâbfeÍusi-
RSSpa^Selo^.RS^ÕO» FURDEPr RSÒ,6b, ÍSSQtSíRsdee. totè^i:RS:37.05 :

»®l?SíP&ÍÍí

r

RG:-58874â9/SC‘

f-
ji*
í*
K

- i\

i'V'úi-sn ’i'í*l<!
i': :‘J'

uÃ

oú‘K}i i.

-Baíbe.bç
^ •' ' ^ iK'-

R̂ocio’ Buenó,. Frè twortscrlvèntij' Sítlóíutà I.üj
' 'ií '(*.

1*. ‘



41485:403 LUCIANE:MAUNpVSKl PA0HfeííC>

ÇNPii; 4l.485;403-Q00.1-55
AVériida Paraná, 314

Centro - Piên/PR.

TeL:í(41) ?9686-^948

98

DECLARAÇÃO QUE ACEITA AS NORMAS CONTIDAS NO PRESENTE EDITAL

Ao.pregpeiro: Ofioiàl da PREFEttlJRA MÜNÍCÍPALDE PIÉN

DEG^LÂRA:iÇÃJ^

41.485.403 LUCIANE l^ALIf^OVSKl PACHECO’, inscríta rió GNPJ/MF SÒb G;n° 4l'.4Ô5.4Ó3/ÒÒ01-55i por
iníérmédio de seU. Representante Legal,, LUCIANE; MALlNOVSKt PACHECO portador da
Carteira de Identidade nv° '5887499 SESplíSC.i. ínscritòrtó CPF/MF-sob ó n° 004.387.489-^89*,
pEGLARA. ;paraVTlhs'do disposto norEdital^deOpregão/ÈleíròniGd n®i033/2024, sob as; penas da
léi, que ,esta empresa, nâ presente data^ie consíderadá:

OBSiAssinaíar oomjjm “Xf a .çondição davemprosa.-

1. ( ) MICRGEMPRESA, cõnformê Inciso I do' artigo .3° :dá Léi Complementar n'.? 123, de.
14/12/2006;

2’.'() EMPRESA DE REQjJEr^Q PORTE, conforme Inciso, IÍ do a.rfigo.3^ da Lei .Complementar ■
n.° 123, de 14/12/2C^6;

3. (x) MICROEMPREENPOR INDIVIDUAL,. cprifQrrne;§‘1° dp artigo 1:8dá Lei;Complementar n.°
123, de 14/12/2006. DECLARA alnda, que a empresa :está excluída das vedações constantes:
dò páfágrãfo4° dp artigo 3^ dá;:Lei Cpiriplementar nr°''-1.28t dé 14 dedezembrocde 2006.

Piên; 1.0 de junho de.2024.

0

LUCIANE MALINOVSKl'PACHECO'

■004.387.439-;89

REPRESENTANTE LEGAL

irnportánté: 1) A,DECLARAÇÃO,de ênquádráméntóOdmb Micróérríprésá ,; Emptesa de Pequeno
Porte ou' Micfoertipréendedór individual, poderá, ser objeto dé diligência para confirrnaçãò dá
veracrdaderdâ mesma,e implicará no trátãmento diferenciado preVistò náLei CÒhipléméntãr ri;
123/2006: 2) Á DÉCLARàÇAÔ .dé enqUádramênfo como ;Microérnpfesa,: Èniprésá dé 'Péqúeriò-
Porte ou Microempreendedor Individual;, falsa ou inverídlba: sujeitará a licitarita às 'penalidades,
previstas neste Editai, bem como, às demais sanções penais cabíveis

•■o-
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41.4B5.4b:3 LUCIANE MALINÔVSKI PACHECO^

CNPJ:. 41.485.403-0001-55

Ayenída Paranái 314

Centro-piên/PR;

Tel.r (41)59586^349^

ANEXO VI [!

DECLARAÇÃO DE QUÊA PRQPONENTE/CUIVIPRE OS; REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO eletrônico; 033/2024.

Sr. Pregoeiro,

Pela prèsériíe, declaramos gué a; émprèsa 4i'.485;403- lUciané;;wialinoVskiípagHecô,, íiiscrilá

nò CNPj/MF sòb o n°.4Í;48S;4d3/ÕÒÕ,1.-5S, fpòr irítèroied^ Rèprésèntárité Legal, :Srá.
LUCIANE MALINOVSKI PACHECO, portador'dá Cartéira^dé Idèhtidadé h.^5887499.SESP/SC,

iiiscnto-no CPF sob o n°'004.387.439-89^ cumpre plenaménte ôs‘ fequisitòs de habilitação para
N'° 033/2024, cuJo'Qbjeio;ê Registro de Preços.;parai evéntuaÍ;Gohtrataçãó deiénipfósa

èspeciaíízada para prestação dê serviços delranspoiie dè^passagéiros em ônibus, mícro-òriibus

ou vans, em Viagéns esporádicas, êm:atendimento âsSêcrêtarlas.iViunicipáisi.

0 P

Píên, 10 de junho.dé 2024.

i ir.f rv^rr

ÍLÜCIANE MALIKIOVSKI^PÁGHEGO

004.387.439-89

REPRESENTANTE LEGAL



41.485,403 LUGÍANE MALINOVSKI PACHECO

■ í CNPü: 41,485.403.0001^5

Âyenida Parana, 314

Centro— Piên/PR;

Tel.: (41) 09686-5949

7
no

ANÈXÒIlí

DECLARAÇÃO DE QUE A::PROPO.NÉNTE=CUIViPRE ÓS REQUISITOS DE

HAE^LI^ÇAO;

REF. PREGÃO ELETRÔNÍCÕ N? 033/2Ò24

DOcIàramos pára bsüns-de direito, na qualida^© dé Proponente do procedjrriontoííicítatório ern

-epígr^ei instaurádb: por êsté.munlcfplo., que:.

a) nãòjpossuírnps; em inosso Quadro de-Ressoai, eítiprégadds menores.dei8 (dezoito):
anos ern trabalHo noturnpi ipeiigosp pujinsalubre e em qualquer trabalho, menores dèri 6

(dezesseis),^anos, salvo na condição de aprendiz; a part.ír de Í4 (quatorze),anos;
b)‘ nenhum de nossos sôçips .é servÍdpr(a):o,u dirigente de õrgào do Município de Piên;
c) hãò-estámoS suspensos temporariarnonte-dei participar em licitação 0U‘impejdidòs de

contratar com a'Administração, pòr prazo não superiora;.2 '(dojsJ anos;
d) não fómós dèclarádos iiiidôheòs párâ licitár òü cõntratar .com aíAdrriinistração, Pública',

em qualquer è-suás èsfèràs;

e) até.a presente data irièxistém fatos'impeditivospara sua habilitação'no presepteproGesso
e estamos-cieníès dà-òbhgátórièdádè de dèclárardcõrrênçias postenores.

Por ser expressão da verdáde, íirmamós a présehte.

Piên, 10'idè jünho dè-2024'.

■

LUCIANE MALINOVSKI PACHECO'

CPF 004.387.439-89^

RepresentánteíLegâ!'
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Prefeifcrade
!

1 *í

Secrefar/a de EsportOj Cu/íura e Lazer
í.

r ' *

];. ■■ ■;l'
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:í ■r^ I
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNIGA z

I. '

I
j

C '”,
.f, .u

d- .i ' g

T ,•

' -t

Inscrito np CNPJ 41.845.403/0001-55, realizou é cürtiprlu,coni-jespònsabilidad©ve

'.;:^xcpltpte:,;ctesefáRenho

T^éstamds para os devidos fins que a empresa : . ,v'
í ,.t'

1 A

com todas as obrigações desòrit|è;«pá[a;|f/arispÓrt^^
5- passageiros com VAN” para nossa secretaria onde realizou transporte, dé inossos ■

:T'''
.

* .
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A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/, através do sistema informatizado da
PMP, nos termos do CTM.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1166/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N*»: 1166/2024

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: LUCIANE MALINOVSKI PACHECO 00438743989

CNPJ n®

41.485.403/0001-55

Inscrição Municipal n” 22241PROTOCOLO
n

n

ENDEREÇO

AVENIDA PARANA, 314 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Transporte escolar, Serviços de borracharia para veículos automotores. Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob

regime de firetamento, municipal, Tr^sporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, íntermunicipal,
interestadual e internacional

Documento emitido em: Piên, 12 de Junho de 2024 por'<<Equiplano Público Web ».

Certidão váUda até 12/07/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFHCJ2XM8EM9F.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
bttps://pleQpr.equipIano.com.br:7355/còDtribuintc/#/stniCertídao/vaUdacaoCertidao



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 1 05

Certidão Negativa
de Débitos Tributários é de Dívida Ativa Estadual

033729059-50

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 41.485.403/0001 -55

Nome: 41.485.403 LUCIANE MALINOVSKI PACHECO

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 04/10/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fa2enda.pr.Qov.br

Página 1 da 1

EmiUdo Via Internet Pública (06/06/202411:3S:3S)



^06MINÍSTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradória-Geral da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: 41.485.403 LUCIANE MALINOVSKI PACHECO

CNPJ: 41.485.403/0001-55

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

nâo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de: ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta, a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de .24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratultamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n^^ 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:33:32 do dia 06/06/2024 <hora e data de Brasflia>.

Válida até 03/12/2024.

Código de controle da certidão: CEB2.A0F3.B744.E8C6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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1 07
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: 41.485,403 LÜCIANE MALINOVSKI PACHECO (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ; 41.485.403/0001-55

Certidão n'": 39619365/2024

Expedição: 06/06/2024, às 11:19:46

Validade: 03/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que 41.485.403 LÜCIANE MALINOVSKI PACHECO (MATRIZ

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 41.485.403/0001-55, NÃO CONST,

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.4 67/2017, e no Ato 01/20.22 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tstous.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dado!

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicaL-

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho qüanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: caãtâtsfc.jus.br



? fi ^Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as perias da lei, qué conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do

Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos ' D Q
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições

ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades

pára fins de verificação da observância dos referidos requisitos: e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o

não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o

cancelamento deste Jermo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual.

A sua aceitação está condicionada à verificação da sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita. economla.gov.br/certificado.

Certificado emitido com base na Resolução 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro^
e da Legalizado de Empresas e Negócios - CGSIM.

ATENÇAO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado da Condição de
Microempreendedor Individuai

Empresárlo(a)

Nome Civil

LUÇIANE MALINOVSKI PACHECO

CPF

004.387.439-89

CNPJ

41.485.403/0001-55

Data de Abertura

07/04/2021

Nome Empresarial

41.485.403 LUCIANE MALINOVSKI PACHECO

Capital Social

1.000,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data da Situação Cadastrai
07/04/2021

Endereço Comercial

CEP Logradouro
AVENIDA PARANA

Município
PIEN

Número

83860-000 314

Bairro

CENTRO

UF

PR

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período

1° período

Início

07/04/2021

Fim

Atividades

Forma de Atuação

Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes

Ocupação Principal

Transportador(a) escolar independente

Atividade Principal (CNAE)

4924-8/0Ò - Transporte escolar

Atividades Secundárias (CNAE)

4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob

regirne de fretamento, municipal

4520-0/06 - Serviços de borracharia pará veículos automotores

4929-9/02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob

regimè de fretamento, intermunicipal, Interestadual e internacional

Ocupações Secundárias

Transportador(a) municipal coletivo de
passageiros sob frete, independente

Borracheiro(a) Independente

Transportador(a) intermunicipal coletivo de
passageiros sob frete em região
metropolitana, independente



Consulta Regularidade do Empregador06/06/2024,11:11

imprimirVoltar
^ <0

CAf
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

41.485.403/0001-55

LUCIANE MALINOVSKI PACHECO 00438743989

AVENIDA PARANA 314 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:02/06/2024 a 01/07/2024

Certificação Número: 2024060202405602573129

Informação obtida em 06/06/2024 11:11:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa;

www.caixa.gov.br

https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultàcrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
T 1 1

. }

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
41.485.403/0001-55
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DEABERTURA

07/04/2021

NOME EMPRESARIAL

41.485.403 LUCIANE MALINOVSKIPÀCHECO

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

ME

CÔD160 E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

49.24-8-00 - Transporte escolar

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

45.20-0-06 - Serviços de borracharla para veículos automotores

49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, Intermunlclpal, Interestadual e

internacional

49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

AV PARANA

NÚMERO COMPLEMENTO

314

CEP MUNICÍPIO

PIEN

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

UF

83.860-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FABIANE@DREVEKCONTABIL.COM.BR
TELEFONE

(41)9686-5949

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
07/04/2021

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
*«**iMnr*

DATADASITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/Ó6/2024 às 10:59:31 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1aboutiblank



112município de pien

PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO - ADJUDICAÇÃO - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 033/2024
Processo Administrativo N® 033/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEiRO: EDUARDO DUARTE SCHEiVARASKi

Data de Pubiicação: 03/06/2024 13:30:03

MOVIMENTOS DO PROCESSO

12/06/2024 15;09;40 CADASTRO DE PROPOSTA 41.485.403 LUCIANE MALINOVSKI PACHECO

12/06/2024 15;43;25 ALTERAÇAO DE PROPOSTA 41.485.403 LUCIANE MALINOVSKI PACHECO

LOTE 1 - DESERTO

Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: KILOMETRO Marca:

Descrição: Contratação de empresa especializada para transporte de passageiros
ônibus, tipo executivo com capacidade entre 35 a 42 passageiros para viagens esporádicas de interesse da

Administração Publica Municipal. Disponibilidade de 1 ou mais ônibus, conforme a necessidade das Secretarias. Ponto de partida

(AMPLA CONCORRÊNCIA)
Quantidade: 10.000

Modelo:

Valor Unit.: 0,00 Valor Total: 0,00

MOVIMENTOS DO LOTE
03/06/202413:30:03 PUBLICADO

03/06/202413:33:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
13/06/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

13/06/2024 09:31:34 DESERTO

LOTE 2-ADJUDICADO
Lote 002

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: KILOMETRO Marca: FIAT

Descrição: Contratação de empresa especializada para transporte de passageiros

“sliaç^píbaunio/pr ^
^XCLU^IVO M^^ começam na cidade de Pièn na sede da secretaria solicitante. Ponto de partida Piên.

Quantidade: 7.000

Modelo: DUCATO MINIBUS

Valor Unit.: 8,09 Valor Total: 56.630,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

1 41.485.403 LUCIANE MALINOVSKI 076 41.485.403/0001-55 8,0? 8,09 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Iniciai Oferta Final Dif.(%) ME

Gerado em: 13/06/2024 14:51:10
1 de2



M3
MUNICÍPIO DE PIEN

PIÊN-PR

MOVIMENTOS DO LOTE

03/06/2024 13:30:03 PUBLICADO

03/06/202413:33:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

13/06/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

13/06/2024 09:31:35 DISPUTA
8,0941.485.403 LUCIANE MALINOVSKI PACHECO (PARTICIPANTE 076)

13/06/2024 09:31:35 LANCE

13/06/2024 09:41:35 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é 41.485.403 LUCIANE MALINOVSKI PACHECO

13/06/2024 09:41:35 HABILITAÇAO

13/06/202411:49:33 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

13/06/202411:51:48 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 076: entregar licença DER e ANTT no momento de assinatura da ata.

13/06/202412:19:33 EM ADJUDICAÇAO

13/06/202414:51:10 ADJUDICADO

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKl DOS SANTOS

2 de 2
Gerado em; 13/06/2024 14:51:10



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e ComprasPIEN

PREFEITURA

Protocolo N- 3303/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria de Administração.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

documentos de habilitação, ata da disputa eEncaminho ao departamento, os

documentos juntados neste processo para verificação e parecer para
dernais

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 13 de junho de 2024.

Eduardo Duarte Scheivaraski

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Pién- PR

83.860-000
PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA (41)3632-1136

Protocolo: 3303/2024

objeto: "registro de preço para eventual contratação de empresa especializada para prestação, de
serviços de transportes de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas
em atendimento as Secretarias Municipais".
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n^ 033/2024
Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Parecer Jurídico

7
75

Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, 0 processo licitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n° 033/2024, cujo objeto é "registro de preço para

eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transportes de

passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas em atendimento as

Secretarias Municipais", conforme requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar,

termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

O Decreto de n.o 24/2024 efetuou a nomeação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 13 de junho de 2024, através da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve interesse na apresentação de recurso, e, por isso 0 objeto da licitação foi'

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo 0 processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

1.

Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada np parecer jurídico.

Vislumbra-se 0 atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 10 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", inciso 11 do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos, os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações 0 julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ap valor praticado no mercado, 0

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme 0

2.

a g i n a 1 | 2

6L
® ^ governodepien
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PIEN
Rua Amazonas, 373

Centro, Plên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar 0 processo.

Nesta toada, nao houve apresentação de recurso, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer Irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vincuiaçlo ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia â emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

E 0 parecer. S.M.J

t \

Piên, 13 de junho de 2024.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.4Í8

Naiai^ Caroli^e^Araújo
Procuradora^lirídica
ÒAB/PK^Íl L206

Página 2|2

® governodepien



HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o
PREGÃO ELETRÔmÇO N" 033/2024, o qual tem como objeto o “Registro de

Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vanâ, em viagens

esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais.”, e ADJUDICA o objeto em

favor da seguinte empfesá:

LUCIANE MALDVOVSKI PACHECO 00438743989, pessoa jurídica inscrita

no GNPJ sob o n° 41.485.403/0001-55, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transp^ência, resultando no valor total de R$ 56.630,00

(cinquenta e seis mil e seiscentos e trinta reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme

Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

U?

Píên/PR, 17 de júnho de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito
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EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Aliane Cristina Lavarda

Código Identificador:3475FCD5
. Me

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:21B4lF36

í ESTADO DQÍP/ÜIÁNÁ
PRÉFElfÜRÁIVÍÜMCIPALDE PIÊN SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 033/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N“ 033/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de Preços para eventual
contratação de empresa especializada para prestação de serviços

de transporte de passageiros cm ônibus, micro-ônibus ou vans, em

viagens esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais.”,

e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

LUCIANE MALINOVSKI PACHECO 00438743989, pessoa

Jurídica inscrita no CNPJ sob p n® 41.485.403/0001-55, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 56.630,00 (cinquenta e seis mil e

seiscentos e trinta reais);

D processo atendeu a legislação^ pertinente em toda sua tramitação,

jonforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Piên/PR, 17 dejunho de 2024.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N** 067/2024
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N° 065/2024

Contratado: FEDERAÇÃO
MOTOCICLISMO

CNPJ: 76.659.572/0001-49

Objeto: Contratação de Pessoa Jurídica, especializada em secretaria

de prova, cronometragem, direção de prova e comissários para a Etapa

do Campeonato Paranaense de Velocross 2024, a realizar-se nos dias

28-29 e 30/06/2024.

Valor: R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil reais).
Prazo de Vigência: 30 (trinta) dias, a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 17 de junho de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

DEPARANAENSE

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código ldentificador:C5012EB0

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:08APD78C

È^>U)Ò Dó PARANÃ
BENTOEPSFEIT

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 036/2024 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA N. 2995/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N« 036/2024
POR ITEM PORTARIA N.® 2.995/2024

SÜMULA: Exonerar a pedido o servidor EDUARDO
MAGRI DALLASTRA do Cargo Efetivo de

Psicólogo

0 Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no

uso de suas atribuições legais.

OBJETO: Registro de. Preços para eventual aquisição de

eletroeletrônicos, eletrodomésticos e equipamentos para atender as
necessidades das Secretarias Municipais. Entrega das propostas: a

partir 18/06/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura

das Propostas: 01/07/2024 às 09h30 (horário de Brasília) no site Já
citado.

RESOLVEPiên/PR, 17 de Junho de 2024.

Art. 1“ EXONERAR a pedido, a partir de 07 de junho de 2024, o

servidor público municipal, Sr. EDUARDO MAGRI DALLASTRA,
matrícula fimcional n® 624-1, Portador do CPF sob n°. 108.***. ***■

05, ocupante do Cargo Efetivo de Psicólogo, nível 05rA, referência

AOl, pertencente ao Quadro de Cargos Efetivo deste Executivo

Municipal.

Art. V Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná em 07 de junho de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:051728D6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 037/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N® 037/2024
POR ITEM

Publique-seOBJETO; Registro de preços para eventual aquisição e implantação

de 07 (sete) “ECOPONTO” com cinco módulos, para seis tipos de

materiais. Entrega das propostas: a partir 18/06/2024 no site Bolsa

Brasil dè Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 02/07/2024 às

09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

PAULO FALCADEDE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Vânia Maria Barbieri

Código Identificador:E64BA3A4Piên/PR, 17 de Junho de 2024.

349w-w^w.diariomuniciDal.com.hr/ainn
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 146/2024

PREGÃO ELETRÔNICO 033/2024
PROTOCOLO 3303/2024

No dia dezenove do mês de junho do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 033/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE. PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na Lei Federal n^ 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir

estipuladas, regem 0 relacionamento obrigacional entre 0 Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob 0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob 9 no. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR e em conjunto com

a Secretária Municipal de Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrita no CPF sob
n° 034.826.049-08 e 0. DETENTOR DA ATA 41.485.403 LUCIANE MLINOVSKI PACHECO,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no 41.485.403/0001-55, com endereço na

Av. Paraná, n° 314, Centro, em Piên - PR CEP: 83.860-000, fone: (41) 9686-5949,

lucianemalinovskil234@gmail.com, neste ato representado por Luciane Malinovski Pacheco,
inscrita no CPF sob n® 004.387.439-89.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES; ^
1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas,
em atendimento as Secretarias Municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados peias empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir,do sistema Equiplaho.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N*» 033/2024 e seus anexos, bem
como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento
a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGÁ E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Fomecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N“ 033/2024.

2.2. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino,
determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

I

2.3. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino,
determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.
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2.4. A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data
agendada para a viagem e caso a secretaria necessite de mais de 1 ônibus precisa entrar em
contato com a empresa no mínimo 7 dias antes e verificar sè ela tem disponibilidade daquela
quantia.

2.5. A contagem da quilometragem somente iniciará no ponto de partida indicado oela Secretaria

requisitante. não sendo permitido aue a contratada contabilize, para cobranca do Contratante, os
Quilômetros correspondentes ao deslocamento do veículo da sede/oaragem da Contratada até o

ponto de partida.

2.6. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quilometragem.

2.7. Todas,as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como a manutenção

dos veículos, combustível, alimentação do motorista, gastos com pedágio, encargos trabalhistas,

sociais e tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da

Detentora da Ata de Registro de Preços.

2.8., O motorista deverá ser disponibilizado pela Contratada, de modo que os custos com o

motorista já devem estar inclusos no orçamento.

2.9. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais,
e consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

2.10. O recebimento provisório e definitivo dos serviços e/ou materiais entregues pelá licitante,

ora licitados, conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n® 14.133/21 e
alterações posteriores

2.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quanüdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n214.133, de 2021, comunlcando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da executo do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissíona l pela perfeita execução do
contrato.

3.Ó DAS OBRlGAÇOES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dò objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e,

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos. 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05

(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;
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e) Comunicar à Administração, com' antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas qué

antecede a data da entrega, os motivos que impossibiiitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiiidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habiiitação e quaiificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parciaimente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar quaiquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Editai ou ,na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 Item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

b) Verificar mlnuclosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

ê recebimento definitivos; ,
c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições é exigências estabelecidas no Termo de Referência;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro dé preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados; •
g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO;

4,1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECÍiETARIA

SECRETARIA DE AÇAO SOCIAL E DEFESA CIVIL Scheila Fuerst Schroth/ CRAS Leticia
Inez Schroth Gabardo

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E RNANCAS Soiange de Fátima Senn
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Cláudia Knopick Lisboa
SECRETARIA DE EDUCACAO Dalane dos Santos

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER Alexandra Aparecida da Cruz
Laurindo

SECRETARIA DE GOVERNO Malkeli Senn

SECRETARIA DE SAUDE Jhonn Lenonn Vaz
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1 22SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

Aldecir Cavalheiro

Ana Cassia Ferreira de Lima

Guilherme CruzSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibltórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabllidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n® 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,

em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de Irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenclárlos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,.seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do

Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.
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6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da pubiicação do
extrato. i

6.2 Os preços registrados poderão ser aiterados ou atuaiizados em decorrência de eventuai

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eieve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I ■- em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incaicuiáveis, que Invlabliizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do Inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021,

II - Em caso de criação, alteração e extinção dé quaisquer tributos ou ericargos legais ou

superveniência de disposições iegais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de ciáusula de reajustamentp ou repactuação sobre os

preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquiiíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

da

áiea ecònôrhica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na aiínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo lidtatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
I

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

em
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

SECRETARIA MUNICIPAL DÊ ADMINISTKAÇAO Ê

RNANÇAS

02.001.04.122.0002.2003-3390399999

03.001.04.122.0003.2004-3390399999

08.001.12.361.0009.2020-3390399999

08.001.12.361.0009.2022-3390399999
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

09.001.13.392.0010.2024-3390399999

09.002.27.812.0011.2025-3390399999
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

10.001.08.241.0012.2026-3390399999

10.001.08.243.0013.2027-3390399999

10.001.08.244.0012.2028-3390399999

10.001.08.244.0012.2031-3390399999

10.001.08.244.0013.6032-3390399999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para
a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração faisa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei r\° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acirria descritas as seguintes

sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei

no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
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8.2.3. Declaração de inídoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i" "j" ”k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c"
"d" "e" T' e "g" que justifiquem a Imposição de penaüdade mais grave (art. 156, §5°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máxiitio de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou
apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a, Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b"do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de .20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a muita compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; “j"; "k"; e "1" do item 8.1, a muita compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3, A aplicação das sanções previstas nesta ata não exciui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumuiativamente com a muita,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.0/ da Lei n° 14.133, de 2021.

8,5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n o
14.133, de 2021. |
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8.6. Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do artigo 158 da Lei n.® 14.133, de ,2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da Infração cometida,

lí - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Léi n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°

14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidônéas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei rP 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei rP 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTODA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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9.1.0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas

nos art 28 e 29 do decreto federal 11.Í462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita exeçução contratual, decorrentes de caso

fortuito ou, de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas pelo Editai de PREGÃO ELETRÔNICO N» 033/2024.

14. Faz parte Integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO 032f2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem. como também cumprir todas as •
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 033/2024.

Piên/PR, 19 de junho dè 2024.

0

41.485.403 LUCIANE MLINOVSKI PACHECO

Detentor da Ata de Registro de Preços

M^orn GrosskOpf
/ /mefeito -—

Ó iciador

NAIÁNY CAto

/ Procui^oria Jurídica
( QAB/PR111206

lE DE ARAÚJO SILVAI^TEIXEIRA JUNG
Secretárla^nicipal de Administração

D^eto n® 229/2023
Testemunhai

Nome: Alexandra Ap. da Cruz Laurindo

Nome: Eduardo Duarte Schelvaraski Assinatura:
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Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identlficador:774B6F3E

RESOLVE:

i ?9
Art. I" Conceder ao servidor público Eduardo Araújo, portador da
cédula de identidade civil com RG n® 8.046.795-8/PR e matrícula

funcional 4765933, ocupante do cargo de provimento efetivo de

Advogado, o pagamento de diáría(s):
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N“ 009/2024

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N“ 009/2024

Quantidade
de diáriai

N’ doPeriodo de

afastamento
Destino VaiorObjetivo da viagem empenbo

Curso TCE Obras públicas
e credenciamento aplicados
a pequenos reparos

1 (um) 5199/2024Cufitiba/PR 53.0020/05/2024

O Agente de Contratações toma público que fará realizar, às, 09:30

horas do dia 16 dc julho do ano de 2024, na.plataformaBolsá Brasil

de Licitações - BLL, CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob

regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, a preços

fixos e sem reajuste, da(s) seguinte(s) obra(s)

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 19 de Junho de 2024.

Quantidade
unidade de medida

Prazo de execupSo
(d/as)

Loca! do objeto Objeto
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Bairros; Trijjoiândia e Centro Pavimentarão em CBUQ 5.077.75 m2 180

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:2D3F0EFF

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos

modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de

Contratações Públicas — PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura e na

plataforma BLL. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de

;sclarecimento poderão ser apresentados ao Agente de Contratação,

3or meio da plataforma.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 641 DE 19 DE JUNHO DE 2024

PORTARIA N® 641 DE 19 DE JUNHO DE 2024
Piên/PR, 20 de junho de 2024.

Concessão de diária para servidorfa) público(a).
EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de Contratação A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldcntificador:347DAD14

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 146/2024

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora pública Jéssica Jamile Monteiro de

Oliveira, portadora da cédula de identidade civil cora RG n®

15.491.800-0/PR e matrícula funcional 4765958, ocupante do cargo

de provimento era comissão de Assessor de Area - Programas ç

Projetos, 0 pagamento de diária(s):

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 033/2024
41.485.403 LUCIANE MALINOVSKI PACHECO, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 41.485.403/0001-55, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de RS 56.630,00 (cinquenta e seis mil e seiscentos e

trinta reais); Péríòdo dc

afastamento.

Quantidade de
diírías

N‘ dc
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho

Curso Gestão do

Transporte Escolar SGET
colégio militar do Paranã
em Curitiba PR

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de transporte de passageiros
em micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas, em atendimento as

Secretarias Municipais.

Curítiba/PR I (um)21/06/2024 53.00 5191/2024

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
' Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses. Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 19 de Junho de 2024.Data de assinatura: 19 de junho de 2024

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Coordenação de Contratos.

Publicado por:

Márcia Zigovski
Código IdentIfícador:5549DCE6

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:22C80218 SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 067/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 067/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 640 DE 19 DE JUNHO DE 2024

PORTARIA N® 640 DE 19 DE JUNHO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

PROTOCOLO: 3460/2024A senhora Silvana Tebceira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferida pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,
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